


































































































































































































































































































COMENTÁRIOS

outros furtem; e estes com

pram as permissões. Furtam
pelo modo infinitívo, porque
não tem fim o furtar com o

fim do governo, e sempre lá
deixam raízes, em que se vão

continuando osfurtos. Estes
mesmos modos conjugam
por todas as pessoas, porque
a primeira pessoa do verbo

é a sua; as segundas, os seus
criados; e as terceiras

quantas para isso têm indús

tria e consciência.

Furtam juntamente por
todos os tempos, porque do
presente (que é o seu tem
po) colhem quanto dá de si

o triênio; e, para incluírem
no presente o pretérito e fu

turo, do pretérito desenter
ram crimes de que vendem
os perdões e dívidas esque
cidas, de que se pagam in
teiramente; e do futuro em
penham as rendas e anteci

pam os contratos, com que

tudo o caído e não caído lhe

vem a cair nas mãos. Final

mente, nos mesmos tempos

não lhe e.scapam os imper
feitos, perfeitos, pliisquam
perfeitos e quaisquer outros,
porque furtam, furtaram,
furtavam, furtariam e have
riam de furtar mais, se mais

houvesse. Em suma, que o

resumo de toda esta rapante
conjugação vem a ser o

supino do mesmo verbo: a
furtar, para furtar.

E, quando eles têm con
jugado assim toda a voz ati
va, e as miseráveis provín

cias suportado toda a pas
siva, eles, como se tiveram

feito grandes sennços, tor
nam carregados de despojos
e ricos, e elas ficam rouba
das e consumidas.

É certo que os reis não
querem isto, antes mandam
em seus regimentos tudo o
contrário; mas, como as pa

tentes se dão aos gramáticos

destas conjugações, tão pe

ritos ou tão cadimos nelas,

que outros efeitos se podem
esperar dos seus governos?
Cada patente destas em
própria significação vem a

ser uma licença geral in
scriptis, ou um passaporte
para furtar.

Dos que obram o contrá
rio com singular inteireza de
justiça e limpeza de interes
se, alguns exemplos temos,
posto que poucos. Mas fol
gara eu .saber quantos exem

plos há não digo já dos que
fossem justiçados como tão
insignes ladrões, mas do que
fossem privados do governo
por estes roubos ?

Pois, .se eles furtam com
os ofícios e os con.sentem e
conservam nos mesmos ofí

cios, como não hão de levar

consigo ao inferno os que os
consentem? O meu Santo

Tomás o diz, e alega com o

texto de São Paulo: Digni

sunt morte, non solum qui
faciunl sed etiam qui con-

sentiunl faclentibu,s (Rom.,

I, 32). E, porque o rigor des
te texto se entende não de

qualquer consentidor senão
daqueles que, por razão de
seu ofício ou estado, têm
obrigação de impedir, faz
logo a mesma limitação o
santo doutor e põe o exem

plo nomeadamente nos prín
cipes: sed solum quando
incumbil alicui ex officio

sicul principibus terrae.
Verdadeiramente, não sei

como não reparam muito os

príncipes em matéria de tan
ta importância, e como os
não fazem reparar os que no

foro e.xterior ou no da alma
têm cargo de descarregar
suas consciências. Vejam
uns e outros como a todos

ensinou Cristo que o ladrão
que furta com o ofício nem
um momento .se há de con

sentir ou con.senmr nele.

Ouçamos agora a pero-

ração:

Rei dos reis e Senhor dos

senhores, que morrestes en

tre ladrões para pagar ofur

to do primeiro ladrão — e o
primeiro a quem prome-

testes o paraíso foi outro la
drão, para que os ladrões e
os reis se .salvem, ensinai

com vo.s.so exemplo e ins
pirai com vossa graça a to-
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dos os reis que, não elegen
do, nem dissimulando, nem

consentindo, nem aumen

tando ladrões, de tal manei

ra impidam osfurtos futuros
e façam restituir os passa
dos, que, em lugar de os la
drões os levarem consigo,
como levam, ao inferno, le

vem eles consigo os ladrões
ao paraíso, como vojr

fizestes hoje: hodie mecuni
eris in paradiso.

{Conferência proferida
em 11 de setembro de 1997,

publicada na Carla Mensal
43 (512): 27-34 de novem

bro de 1997,)

CRECHE DA

MEDIOCRIDADE
Reis Friede*

m uma verdadeira de-

Tpl mocracia sempre pre-
^Xvalece o postulado

fundamental segundo o qual
lodo o poder emana do povo
(e, em seu nome, é exerci

do). Nesse contexto, a deci

são última e derradeira a res

peito, entre outros, da remu
neração (no sentido amplo

da expressão) dos agentes
públicos e, em particular, da
queles vinculados, direta ou

* lUlestre e Doutor em Direito Pú

blico.

indiretamente, à prestação
da tutela jurisdicional (jui

zes, membros do Ministério

Público e autoridades poli
ciais) é de exclusiva com

petência do conjunto de na
cionais dotados de capaci
dade política (cidadãos),
através de uma efetiva op
ção livre.

Por efeito conseqüente,
não se discute a inconteste

titularidade do povo (e do
conjunto da sociedade), na
tradução acima descrita,
para, de forma soberana, de
cidir, em primeira e última
instância, o nível salarial (ou

a própria conveniência
quanto à existência de remu
neração) para os integrantes
da magistratura (e demais
operadores públicos do di
reito). O que se impõe, to
davia, é que essa decisão
seja inexoravelmente livre e
consciente, — e verdadeira

mente transparente a respei
to de suas naturais conseqü
ências —, e não seja, portan
to, um simples resultado im
pensado ou, mesmo, fruto de
inaceitável manipulação dos
meios de comunicação, mui
tas vezes dominados pelo
simples desconhecimento
ou, em certos casos, até mes

mo por interesses inconfes
sáveis.

Não obstante não ser o

nível remuneratório o único

móvel na opção final pelo
ingresso na carreira da Jus
tiça, sem dúvida esse fator
exerce uma decisiva influên

cia, contribuindo sobrema

neira para a qualidade do
recrutamento, particular
mente em uma área profis
sional em que jovens de 25
a 30 anos têm oportunidades
reais de auferir retribuição

pecuniária mensal superior a
faixa dos cinqüenta mil re
ais (e advogados com maior
experiência na faixa entre
100 e 200 mil reais), confor

me noticiou a respeitável
Gazeta Mercantil em exten
sa matéria publicada em sua
edição de 9 de dezembro de
1998, página 8.

Não é por outro motivo,
que percebendo remunera
ção global próxima dos três
mil reais líquidos por mês, o
processo seletivo dos juizes
em todo o Brasil se encon
tra em uma lamentável situ
ação de insuperável compro
metimento, impedindo, sim
plesmente, que os mais pre
parados venham a ter qual
quer interesse em participar
(como comprovam os cons

tantes não preenchimentos
de vagas oferecidas), atrain
do, em regra, apenas aque

les que, sem uma chance
maior de triunfo, optaram

pelo abrigo seguro da ativi
dade pública. Afinal, qual o
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no dos Estados Unidos irá à

falência, o que também re

presenta a ruína do sistema
econômico mundial tal

como o conhecemos.

O outro câncer que está
matando a economia de mer

cado é a relação entre de
semprego e tecnologia. O
desemprego que grassa em
todo o mundo é provocado
pela incorporação contínua
de novas tecnologias aos
processos produtivos. Ou

seja, no capitalismo contem
porâneo, os novos investi
mentos — e, portanto, o

crescimento econômico —

destroem mais postos de tra
balho do que aqueles que são
criados. Nesse sentido, qua
lificar os trabalhadores sim

plesmente gera um exército
de desempregados de alta
qualificação.
É ingenuidade romântica

a idéia de que, para se resol
ver o problema do desem
prego, é preciso acabar com
a especulação e investir na
produção. Ocorre que são
exatamente os novos inves

timentos na produção que
estão acabando com o em

prego, substituindo trabalha
dores por robôs e processos
informatizados que dão ocu
pação a um número bastan
te reduzido e cada vez me

nor, por unidade de capital
investido, de profissionais

da área de informática. Para

absoluto horror dos neoli-

berais, isso está ocorrendo

também no setor de serviços.
Com a destruição do em

prego, destrói-se, é claro, o
mercado consumidor e, com

isso, o sistema capitalista. E
o que está ocorrendo no
momento.

A magnitude do desem
prego em todo o planeta ain
da não é completamente
compreendida porque, em
vários países, as estatísticas
oficiais computam o empre
go precário como emprego.
Contudo, na verdade, o em

prego precário é apenas uma
forma de desemprego: o tra
balhador desempregado pelo
progresso tecnológico, nos
países em que é restrita a
cobertura do seguro-de.sem-
prego, ou morre de fome ou
adere ao crime organizado
ou encontra um emprego

precário no setor informal,
conformando-se com este e

deixando de buscar uma

ocupação no setor formal. E.
como não está à procura de
um emprego formal {apesar
de não ter um), entra no côm-

puto de certas estatísticas ofi
ciais como empregado.
O sistema capitalista

contemporâneo gera, portan

to, de forma irreversível,

desemprego e exclusão so
cial crescentes, pela destioii-

ção de postos de trabalho
mais do que proporcional à
sua criação, inclusive no se
tor de serviços, e um merca
do consumidor cada vez

menor.

Nas planilhas dos neoli-
berais. os de.sempregados
simplesmente deixam de
existir. Mas, como eles não

morrem — pelo menos não
imediatamente —, alimen

tam o crescimento de fenô

menos sociopolíticos que os
neoliberais são incapazes de
compreender. Tais fenôme
nos variam segundo as
especificidades locais de
cada região do globo atingi
da pela praga da exclu.são
social. A.ssim, na América

Latina, o desemprego e a

exclu.são social engrossam

as fileiras do crime organi

zado, com a formação do

Estado paralelo do narco
tráfico. Na Europa Ociden

tal, cre.scem os movimentos
neofascistas, os quais, na sua
irracionalidade, culpam os
imigrantes pelo desemprego.
Nos países muçulmanos,
explode o fundamentalismo
islâmico, atacando tudo o

que é ocidental, o que é irô
nico num momento em que

a mão-de-obra do Terceiro

Mundo, para as grandes em
presas transnacionais do

Ocidente, Já não serve nem
mesmo para ser explorada.
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O problema do desem
prego deve ser resolvido
num foro de nível mundial

que possa engendrar — e
fazer cumprir — uma redu
ção das jornadas de trabalho
em todo o planeta sem uma
concomitante redução sala
rial. Ou seja, a saída para se
salvar o capitalismo é a pro
moção, em nível mundial, da
maior redistribuição de ren

da da História, de modo a se

preservar o mercado consu
midor que hoje está sendo
destruído pelo desemprego

tecnológico.
Com relação à perspecti

va de colapso dos mercados
de capitais globalizados,
urge que sejam criados or
ganismos internacionais ca
pazes de regular o fluxo de
capitais voláteis que circu

lam pelo planeta a uma ve
locidade alucinante e, quem
sabe, uma genuína autorida
de monetária mundial que

controle as cotações das mo
edas de todos os países, im
pedindo que, nos livres mer
cados de câmbio do sistema

capitalista, elas flutuem ao
sabor dos caprichos dos
especuladores.

Nota aos Assinantes

/í- c -

L. ) Periodicidade
da Revista

A Defesa Nacional dispõe de duas fontes de recursos finan
ceiros principais: as assinaturas e a publicidade.

As assinaturas, apesar de permanentemente estimuladas, ja
mais conseguiram, por si só, atender às necessidades de custeio
da revista, enquanto a publicidade, oriunda, sobretudo, de em
presas estatais, foi diminuindo sua participação a partir de 1984,
até tornar-se crítica com o programa de privatizações governa
mental em curso. Por sua vez, o ajuste fiscal em andamento tem
reduzido a capacidade de apoio que a Bibliotheca do Exercito
sempre lhe tem prestado.

Como decorrência, em face de tais circunstâncias, a periodici
dade da revista passa a ser quadrimestral, a partir do corrente
ano de 1999 e até que se reequacione o problema de custeio de
sua publicação.
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MOVIMENTO

BANDEIRANTE COMPLETA

80 ANOS NO BRASIL

(Um Movimento que ajuda
crianças e jovens a
desenvolverem seu

potencial máximo como
responsáveis cidadãos do
mundo)

Q Movimento BancJei-
Irame iniciou-se na In-
glaterra, em 1909,

criado por Lord Roberi
Baden-Powell, coronel in

glês que defendeu Mafe-
king. na África do Sul, du
rante a guerra em 1899.
Com sua.s experiências mi
litares e de treinamento de

jovens. lançou uma série de
publicações destinadas ao
público infanlo-juvenil. Em
1909 promoveu uma reu
nião de jovens (meninos)
que utilizavam suas idéias
de treinamento e exploração
no Palácio de Cristal. Foi

com grande .surpresa que viu
algumas Irmãs desses meni
nos reivindicarem um Mo

vimento com características

próprias destinado a elas.
Com a ajuda de Agnes
Baden-Powell, sua irmã,

Robert Baden-Powell fez

surgir o Movimento Ban
deirante na Inglaterra, o

qual, mais tarde, com a
colaboração de Lady

m-

Olave Baden-Powell. sua

mulher, espalhou-se pelo
mundo.

A Associação Mundial
de Bandeirantes [WorUIA.v-

snciaiion ofGiii Giiulesaiid
GirlScoiils—WAGGGS) é

reconhecida pela ONU co
mo umadas maiores organi
zações de educação de cri
anças e jovens em todo o
mundo, com 10 milhões de

membros em mais de

países.
No dia 13 de agosto de

1919, onze jovens faziam a
primeira promessa bandei
rante em território brasilei

ro. Precisamente nessa

data. surgia, na cidade do
Rio de Janeiro, uma Insti

tuição que marcaria sua
existência formando cida

dãos mais conscientes e

ativos na sociedade, a Fe-

derução de Bandeirantes
do Brasil (FBB).

Hoje, o Movimento se
encontra pre.sente em dezes
seis estados da federação
(Roraima. Amazona.s. Pará,

Maranhão. Ceará. Pernam

buco, Scrgi|}e. Bahia. Mato
Gro.sso do Sul. Distrito Fe

deral. Rio de Janeiro, Espí
rito Santo. São Paulo, Pa

raná. Santa Catarina. Rio

Grande do Sul) e, ao longo

destes oitenta anos, já con
tou com a participação de
niai.s de um milhão de brasi

leiros. Entre cies, pessoas

publicamente conhecidas,
como Maria Clara Machado.

Marieta Severo. Laura

Constância Ausircgésllo de
Alhayde Sandroni, Leda
Nagle. Cláudia Gimenez,
Maria Belhânia. Maria Juiie-

ta Driimmond de Andrade,
Regina Casé. Patrícia Tra
vasse etc.

O Movimento Bandei

rante tem um método de edu-
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cação baseado na vida em As seis áreas dos Progra-

peqneiios grupos divididos inas Educativos Bandeiran-
por faixas etárias, na convi- tes são:
vencia entre jovens e adul- • Bandeirantismo e Ha
los. na adesão a um compro- bilidades— cujos objetivos
misso pessoal e respeito a proporcionam um conheci-
valores éticos, na convivên- mento e vivência dó conteú-

cia com a natureza, na bus- doe da prática do

no bandeirantismo)^^^^^^!^,^^.
está dividida em sei.s

CatJa árca^c^ntéi^

bilidades e atitudes nas Bandeirantismo. para obilidades e atitudes nas Bandeirantismo. para o
crianças e jovens. Essas ati- engajamento através da Pro-
vidades levam ã descoberta messa Bandeirante, para ga-
e ao desenvolvimenio da rantir a unidade de princípi-
capacidade de atuar em os da ação e da imagem
equipes, bem como o poder institucional e a vinculação
de liderança. Elas desper- com a Associação Mundial,
Iam, no jovem, o intere.sse assim como o desenvolvi-

pela realidade do .seu país mento de habilidades físicas
e do mundo, favorecendo motoras e de comunicação,
uma participação ativa e • Cultura c Atualidades

re.sponsável. —cujos objetivos propor

cionam o conhecimento, a

experimentação e o desen

volvimento de atitudes e ap

tidões para a formação do
senso crítico, estético e do

espírito criativo. Procura
despertar ò interesse por ou-

trasculturas e pelas mani-
flfestações culturais à sua

volta, assim como ampli-

Sttar conhecimentos como
forma de integração na

comunidade.

EM • Participação na
HeM Cnmuindade e Serviço

—essa área procura es-

limular a integração so-

ciai, afetivae a assimi-

íação de valores cais
HHcomo solidariedade,

responsabilidade; jus-

SjBBtiça. respeito aos di-
Vrtreitos dos demais,

á através da prestação

P~ ide serviços comuni-

* Convivência e

Amizade — incentiva

o convívio em harmonia nas

relações interpessoais. Pro
move o respeito ás diferen-
ça.s. amplia as relações de
amizades e o conhecimento

de novos amigos e exercita
a liderança e a participação
em coletividade.

• Scníde e Meio Ambien

te — crianças e jovens são
estimulados a conhecer as

pectos importantes para sua
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Ser Baiuleiran-

le...

f - E merecer

coiijiança.

2 - É ser leal e
respeitara verdade.
3 - E servir ao

próximo em iodas
as ocasiões.

4-E valorizar a

estima e amizade.

5- Êser amdvel
e cortês.

6 - E ver Deus

nu criação e pre.ier-

saiíde, segurança e 'TT—FM Ser Bandeiran-
formação de hábi- te...

conviveremhamio- L 2 - É ."ter leal e

lidadese a conhecer 'c?""'- na criação e preser-
seus direitos e deve- "" var o natureza.

res. O respeito a HBsSli*. 7- Ésaherohe-
outras pessoas, suas •" t ' v...".l . decer
tradições, símbolo- S - Ê enfrentar
gias e o bem comum também çãp de crianças e jovens são alcfiremenW todas as difi-
são aspectos abordados nes- traduzidos através de um cnldades.
saárea. código ético de comporta- 9 - É u.tar recursos com
O Movimento Bandei- mento [Código Bandeiran- .sabedoria.

rante trabalha com crianças w) c um compromisso pes- 10 - E agir. pensar ser
e jovens divididos em qua- soa) [Prome.s.sa Bandeiran- coerente com os valores éti-
Iro faixas etárias paradesen- /<?) assumido por cada inte- co.v.
volviinento dos Programas: grante do Movimento e que Muitos anos se passaram
RamoCiranda — óaSanos; se expressam da seguinte desde 1919. mas. com espí-
Ramo BI —9a 11 anos; maneira: rito de luta e dedicação, a Fe-
Ramo D2 — 12 a 14 anos; • Promessa Bandeirante: deração de Bandeirantes do
RamoGuia—15a ISanos, Prometo, .sob a minha Brasil (FBB) cresceu, ocu-

A partir dos IS anos. os palavra de honra, que farei pando. hoje. seu lugar como
jovens e adultos poderão in- o melhor possível para: instituição de educação
tegrar o Movimento como Ser leal a Deus e à mi- não formal, aberta a criun-

var a natureza.

decer.

coordenadores dos Grupos, ,iha Pátria: ças, jovens e adultos dc am-
membros de diretoria ou Ajudar n pró.Kimo cm lo- bós os sexos,
apoio na realizaçfio de ativi- das as ocasiões; Atualizada com as preo-
dades ou projetos. Obedecera código Bati- cupações mundiais, a FBB

Os valores do Movimen- deirante. vem trabalhando em benefí-

to Bandeirante para educa- « Código Bandeirante: cio dascoiiumidacles neces-
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INFORMAÇÕES

sitadas, através do desenvol

vimento de inúmeros proje
tos, tais como: a busca pela
paz mundial, cidadania ati

va, promoção do volunta

riado, preservação do meio
ambiente, combate às DSTs

e à AIDS, preocupação com

alimentação e nutrição sau
dáveis, defesa dos direitos

das crianças e adolescentes,

mobilização para com pro
blemas sociais, alfabetiza-

ção e preservação da cultu
ra, entre muitos outros.

A Federação de Bandei
rantes do Brasil, preocupa
da em atender a cada vez

mais crianças e jovens está

disposta a, em conjunto com
ONGs, OGs, escolas, clubes,

associações de bairros, con
selhos municipais e estadu
ais etc, ampliar sua área de
atuação e abrir Grupos e

Distritos Bandeirantes em

locais que até agora não os
tenham em funcionamento.

Para isso, organizações, ins
tituições e empresas interes
sadas podem procurar a sede
regional ou nacional da Fe
deração de Bandeirantes do
Brasil.

E, para comemorar o
80" aniversário do Movi

mento Bandeirante no Bra

sil, a Federação de Bandei
rantes do Brasil (FBB) or

ganizou uma série de even

tos que serão realizados ao
longo do ano:
• um acampamento naci

onal que se realizará no mês

de julho, em São Paulo, que
reunirá os bandeirantes de

todos os estados brasileiros

e de países convidados;

• lançamento de cartões
telefônicos comemorativos;

• projeto histórico do
Movimento, desde a sua fun

dação até os dias atuais, in
cluindo a edição de um livro
histórico e CD-rom\

• um coquetel a ser reali
zado em agosto, na sede na
cional do Movimento, no

Rio de Janeiro;

• encontros Bandeirantes

via Internet e rádio amador;

• cadastramento de todos

os bandeirantes que partici
pam atualmente da Institui
ção, para a edição de um ca
tálogo e distribuição de pla
cas comemorativas;

• lançamento do Projeto
de Expansão do Movimento
Bandeirante.

Como participar e
apoiar o Movimento

Bandeirante

Instituições podem: apoi
ar a abertura de novos Gm-

pos e Distritos Bandeirantes

em benefício da comunida

de local; promover e apoiar
atividades ligadas a áreas

afins de trabalho, em conjun
to com a FBB no âmbito lo

cal; e ajudar a divulgar o tra
balho que o Movimento
Bandeirante (MB) realiza

para a comunidade e outras
instituições afins.

Pais e familiares podem:
conhecer o trabalho edu

cativo do MB e levar seus

filhos a se interessarem pelo
Movimento; apoiar as ativi

dades promovidas pelo MB
e contribuir para o desenvol
vimento das mesmas; e aju

dar a divulgar o trabalho que
realiza o MB para sua famí
lia e conhecidos.

Profissionais podem:
apoiar as atividades promo
vidas pelo MB e dar sua con
tribuição como profissio
nais; e ajudar a divulgar o
trabalho que realiza o MB
para sua família, conhecidos
e clientes.

Empresas podem: abrir
Grupos e Distritos Bandei
rantes para os filhos dos seus
funcionários; incentivar os

funcionários e seus filhos a

conhecerem e participarem

do MB; patrocinar os Proje
tos Comunitários realizados

pela FBB; e ajudar a divul
gar o MB para a comunida
de e para seus clientes.

Crianças, jovens e adul
tos podem: conhecer o tra
balho que o MB realiza e
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integrar-se em Grupos Ban

deirantes; apoiar as ativida

des promovidas pelo MB e

dar sua contribuição pesso

al; e divulgar o MB para seus
amigos e conhecidos.

A Federação de Bandei

rantes do Brasil acredita

que investir na educação de

crianças e jovens, transfor-

moJido-os em cidadãos mais

participantes, certamente

contribui para a formação
de adultos mais conscientes

de seu papel na sociedade e

convictos quanto à impor-

tõjtcia de sua participação

na melhoria da sociedade

em que vivem.

Maiores informações so

bre o Movimento Bandei

rante poderão ser obtidas nas
Federação de Bandeirantes
do Briusil, Av. Marechal

Câmara, 1 86 - 5" andar -

CEP: 20020-080 - Rio de

Janeiro-RJ-Tel.; (021) 240-
9220- Fax; (021) 532-3292

- E-mail; fbb@bandei~

rantes.org.br - http://

www.bandeirantes.org.br

Texto encaminhado à re

dação de A Defesa Nacio

nal pela Federação de Ban

deirantes do Brasil (FBB)

UM POVO SUBJUGADO

Os curdos são muçul
manos não-árabes. do

ramo sunita do isla-
mismo (o outro é o xiita, pre

dominante no Irã), que falam
uma língua próxima do persa

e vivem num território que

abarca o sudeste da Turquia
(cerca de 15 milhões de

curdos. um quarto da popu

lação do país), o nordeste da
Síria, o norte do Iraque e o

noroeste do Irã. A população

curdaé estimada em 25 mi

lhões. Seu país — o

Curdislão — oficialmente

não existe. Espalhados eper-
seguidos em terras ricas de

petróleo reivindicadas pela

Turquia, pelo Iraque, pelo

Irã e pela Síria, nos últimos
10 ano.s deram início à gran-

Gurdlstão

iftamttul

de fuga para a Europa.

Até 1996, .segundo dados

do Alto Comissariado das

Nações Unidas para os Re
fugiados (Acnur). os curdos

eram 500 mil na Alemanha.

100 mil na França. 80 mil na

Áusüria, !5 mil na Bélgica,
15 mil na Suíça e 8 mil na

Itália, mas são numerosos na

Inglaterra e na Escandinávia.

Ainda de acordo com o

Acnur. em i 997 cerca de 225

mil novos pedidos de asilo
político foram apre.scntados
por curdos a países da União
Européia. No total, seriam

entre 600 mil e 1 milhão de

refugiados.
SALADINO — o histo

riador da Grécia Antiga.

Xenofonte, já mencionava

os curdos em 400 a.C.

Saladino. o líder islâmico

Uurfltsio

ReQiãode Li=
maioria curdaf^

U R Q U I A

' U-ii MftHWirínvo^
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que combateu os cruzados

cristãos no século XII, era

um curdo. A história dos

curdos é a história de um

povo subjugado, reprimido,

vítima de promessas quebra
das e acordos fracassados.

Irã, Iraque e Turquia sempre

resistiram à criação de um

Estado curdo, e as potências

ocidentais nunca se interes

saram em ajudá-los a criá-lo.

O nacionalismo curdo

começou a se manifestar

após 1890, quando o Impé

rio Otomano chegava ao

fim. O Tratado de Sèvres,

assinado em 1920, que divi
dia a Turquia, por ter se ali
ado à Alemanha na Primei

ra Guerra Mundial, prome
teu independência aos
curdos. Dois anos depois, o

líder turco Kemal Ataturk

fundou a República da Tur
quia e rompeu o tratado.
Várias rebeliões curdas fo

ram esmagadas. Os curdos

só retomaram a luta na Tur

quia em 1984, quando o Par

tido dos Trabalhadores

Curdos, liderados por
Abdula Ocalan, pegou em

armas.

Na época, os curdos da

Turquia não eram reconhe

cidos como um povo nem

tinham direito de falar a pró

pria língua em público — o

que passou a ser permitido

em 1991. Mas ainda hoje é

proibido ensinar, publicar
livros e jornais e fazer trans

missões de rádio e TV em

curdo.

O PKK de Abdula Oca

lan, que teria hoje aproxima

damente 10 mil guerrilheiros

e 50 mil militantes, é acusa

do pelo governo da Turquia
de ter causado a morte de 30

mil pessoas (a maioria guer

rilheiros e civis curdos da

Turquia).

O grupo de Ocalan tem

bases de apoio e treinamen

to na Síria, onde o líder apa

rentemente vivia desde

1989. A Turquia destina
10% de seu orçamento ao

combate ao PKK, executa

do com bmtal política de ter

ra arrasada. O PKK ainda

tem sustentação política na

Europa (seus simpatizantes

seriam 500 mil), que inclu

em a operação de uma esta

ção de TV em Londres e um

parlamento no exílio em

Bmxelas. Onde quer que es

tejam, muito organizados,

mostram-se dispostos a pro

testar até a morte em favor

de seu líder.

No Irã, várias rebeliões

curdas foram derrotadas,

mas, em 1946, a minoria

conseguiu criar, com apoio

soviético, a República de

Mahabad, que só durou um

ano, esmagada pela monar

quia iraniana.

IRAQUE — após a Se

gunda Guerra Mundial, o lí
der curdo Mustafá Barzani

manteve luta incessante con

tra o governo do Iraque. Em
1970, conquistaram o direi
to à língua e à autonomia do
governo de Bagdá nas áreas
curdas. O acordo caiu quan

do o campo produtor de pe

tróleo de Kirkuk foi retira

do do Curdistão. Em 1974,

já em guerra aberta contra
Bagdá, uma ofensiva ira
quiana enviou 130 mil refu
giados curdos para o Irã. A
rebelião foi derrotada, quan

do o Irã retirou sua ajuda aos

curdos em troca de conces

sões de terra do Iraque na

área do Canal de Shatt al -

Arab. A reviravolta no Irã

após a revolução de 1979
permitiu que os curdos ga
nhassem uma área desmi

litarizada, mas isso durou

pouco.

Em março de 1988, quan

do 5 mil curdos iraquianos
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morreram na cidade de

Halabja envenenados por

gás num ataque de Bagdá, o

mundo se mexeu um pouco

para ajudar a minoria. De

pois da Guerra do Golfo, em

1991, o norte do Iraque saiu

do controle de Bagdá. Na
região, os jatos americanos

alegadamente protegem a
região curda, nas zonas de

exclusão de vôo, vistas por

Washington como úteis con

trapesos para o presidente

Saddam Hussein.

(Reprodução de matéria

publicada no Jornal do Bra

sil, edição de 16.02.1999.)

AMÉRICA LATINA OU
IBERO-AMÉRICA?

Manuel Cambeses Júnior*

K'ão existe consenso
com relação ao termo

América Latina. Para

alguns autores como Arturo

Ardao, em sua obra Genesís

de Ia Idea y ei Nombre de

América, e Ignácio Her-

nando de Larramendi, em

seu livro Utopia de La

Nueva América, corres

pondeu ao colombiano José

* Coronel-Aviador. Membro do

Corpo Permanente da ESG.

Maria Torres Caicedo utili

zar, pela primeira vez, esse

conceito, no século XIX. De

acordo com Leopoldo Zea,

em seu trabalho Latino-

américa Tercer Mundo, foi

o acadêmico francês L. M.

Tisserand quem batizou esse

termo, em um artigo publi

cado na revista La Reme des

Races Latines, em 1861.

Para Fernando Dei Paso, em

seu livro Notícias dei Impé

rio, a noção de América La

tina foi originária de Michel

Chevalier, ideólogo da teo

ria pan-latina, de Napoleão

III. Finalmente, o escritor

chileno Miguel Rojas Mix

afirma que foi seu compatri

ota Francisco Bilbao o pri

meiro a utilizar a expressão

América Latina, em uma

conferência realizada em

Paris, no ano de 1856.

Analisando o quebra-ca

beças anteriormente explici

tado, parece que, efetiva

mente, foi Francisco Bilbao

quem, pela primeira vez, uti

lizou esse conceito. O mes

mo seria retomado por Tor

res Caicedo, figura de gran

de influência nos meios di

plomáticos e culturais ibero-

americanos de Paris, que o

difundiria. De acordo com a

proposição formulada por

ambos, o termo abarcava o

conjunto de países coloniza

dos por Espanha, Portugal e

França na América Meri
dional.

As propostas de Bilbaoe
Caicedo caíram como anel

no dedo das ambições impe-

rialistas que a Corte de
Napoleão III mantinha com

respeito a essa parte do mun
do. Efetivamente, muito

além da conquista do Méxi
co, a França napoleônica as
pirava transformar países
como Guatemala, Equador e

Paraguai em monarquias de
pendentes da Corte das
Tullerias. É importante des
tacar que, nessa época, as
grandes capitais européias
bu.scavam projetar seus im
périos por todo o planeta. Se
bem que a Ibero-américa
havia se apre.sentado, até
esse momento, como uma

região vedada aos instintos
imperialistas europeus, gra

ças a Doutrina Monroe, o
caos em que se achava mer
gulhado os Estados Unidos
devido à guerra civil, havia
aberto as portas da região.

Pra dar alguma legitimi

dade a suas aspirações

hegemônicas sobre a Ibero-
américa, a França necessita

va de um nexo de identida-
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de com a região. A lese pau

latina, que tinha como

ideólogo Michel Chevalier,

constituiu a via natural para
isso. Assim, como no futuro

surgiria uma tese pan-ame
ricana sobre a qual se

estmturaria a vinculação en
tre os Estados Unidos e os

países ao sul do Rio Gran

de, nesse momento dava-se

ênfase à tese francesa. A

mesma amalgamava, sob

uma identidade comum, os

países latinos situados em

ambos os lados do Atlânti

co. Como bem assinalou

Napoleão III, em uma céle
bre carta escrita em junho de
1862: se, com o apoio da
França, se consolida um
governo estável no México,

teremos devolvido à raça
latina, do outro lado do oce
ano, sua força e seu prestí-

gi"< garantindo a seguran
ça de nossas colônias nas

An ti lhas.

Coube a Tisserand, aca

dêmico chegado à Corte
Napoleônica e seguidor da
tese de Chevalier, oficializar

o termo América Latina, ao

batizá-lo em famoso artigo
de sua autoria.

Em 1865, chegou ao fim
a Guerra de Secessão esta

dunidense, com a vitória do

Norte e a consolidação da

União. A partir desse mo

mento, a vida nessa parte do

planeta voltou a restabele
cer-se, e passou a colidir

com qualquer ambição im-
perialista proveniente da
Europa. Por sua vez, o regi

me de Napoleão III veio
abaixo, como resultado de

seu enfrentamento com a

Prússia, em 1870. Muito cu

riosamente, a denominação

América Latina sobreviveu

a esses problemas e termi
nou sendo adotado como

novo símbolo de identidade

regional. E certo que muitos
intelectuais da época se opo
riam ao conceito emergente,

como é o caso do chileno

José Victório Lastarria que,

veementemente, falava do

absurdo de sermos latinos.

Não obstante, dada sua ori

gem e conotações imperia-
listas, resultou surpreenden
te a pouca resistência e fácil

assimilação que encontrou o
termo. A razão disso pode

mos encontrá-la em uma po

tente corrente intelectual que

buscava desfazer-se de tudo

quanto nos identificasse com

o nosso passado ibérico. Não

há como esquecer, entretan

to, que, desde o momento em

que se consolidou a indepen

dência em países da região,
as aspirações de moderniza

ção tenderam a afirmar-se
em contraposição à herança
ibérica, determinando uma

nova corrente de pensamen

to nestas plagas. Ademais, o
fim da era de Napoleão III
coincidiu com o surgimento,

em nossa América, de um

poderoso movimento positi
vista. Este buscou romper
definitivamente com as ma

trizes culturais e políticas, as

quais eram identificadas
com a anarquia e a barbárie
para afiançar as noções de
ordem e progresso. E o mo
mento em que os intelectu

ais, deslumbrados pelo
exemplo dos Estados Unidos
e pelas idéias que circula
vam em Londres e Paris,

buscavam recriar a América

Ibérica sobre novas bases. O

conceito de América Latina

que nos aparentava direta
mente com as matrizes civi-

lizatórias ocidentais, circun-

valando a Portugal e Espa

nha, teria por força que ser

bem recebido.

Dessa maneira, curiosa

mente, nos transformamos

em latino-americanos rele

gando argumentos muito
mais convincentes de nossa

origem ibero-americana.
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A GUERRA DO FUTURO

orna desintegração da
. União Soviética e o

^ conseqüente término
da Guerra Fria, ganhou o
planeta nova fisionomia.

Deu-se a irreversível globa
lização e, em algumas regi
ões. paradoxal fragmenta
ção. lançando o mundo em
selvagem competitividade
peta busca de mercados,
com acentuada vantagem

para as super]5olências, níti

da desvantagem para os paí
ses emergentes e inequívo

ca condenação das nações
subdesenvolvidas fornece

doras de matéria-primaare-
seíTfl de caça dos vorazes
predadores da aldeia pinhal
de McLuhan.

A década dos 90, predo
minantemente norte-ameri

cana, marcou o advento da

esmagadora hegemonia dos
EUA, que deve perdurar
pelo terceiro milênio, ao
contrário das expectativas de
tornar-se o .século XXI a era

do Pacífico. Os EUA assu

miram a liderança mundial
graças à pujança de sua eco

nomia, aliada aos surpreen
dentes avanços cienlífico-

tecnológicos aplicados à arte
da guerra liigh tcch. A de
cantada RMAiRevaliuion in

BEVINALEXANDER

A GUERRA

DO FUTURO

UlUI-IOn-CA 1)0 EXÉKOTO LUITOHA
PnNlNSOI.A RDITORA

Mililary Affairs) acontece
sem competidor no cenário
iniernacional, sendo capaz

de arcar com os grandes in-
vc.stimenlos exigidos cm
P&D para fabricação de
material bélico de qualida
de e na quantidade similar,
ou superior, ao produzido
pelos arsenais norie-ameri-
canos. Desta forma, os EUA

ficaram senhores absolutos

da arena.

Nova doutrina com no-

va.s táticas para um novo
exército está em proces-
.samenio.

Ainda que algum país. ou
coalizão, ousasse ameaçar os

interesses vitais dos EUA ou

controlar matérias-primas
por ele consideradas e.straté-
gicas ou indispen.sâveis, te
ria os complexos indu.striais
ou centros produtores ime

diatamente cielccLudos e

destruídos maciçamente e
com precisão, em face da
assustadora superiorida
de tecnológica das arnia.s
norte-americanas, como

ficou demonstrado nos

últimos ataques aéreos

efetuados contra o Iraque
e a Servia.

Ademais, o poder aero-

naval norte-americano fez

dos EUA a única potência
cm condições de projetar a
sua força em qualquer parte
do globo terrcsire, a qual
quer inomenio c de qualquer
modo. As forças-larefas da

U. S. Naiy organizadas em

tomo de gigantescos navios
aeródromos. protegidas por
nuinero.sa frota cie niodcr-

níssimo.s submarinos, mís

seis de longo alcance c ae

ronaves supersònieas invisí
veis às teias de radar permi

tem aos EUA conlrolar. efe

tivamente, as principais ro
tas marítimas, através das

quais se efetua o grosso do
comércio mundial.

Apesar de a ocorrência
de conflitos globais e pro
longados estar afastada de
cogitação, dada a inexistên
cia. no inomenio. de quem
possa de.safiar o poderio eco-
nômico-mililar-tecnológico

dos EUA. analistas prevêem
a continuação c a eclosão de

inúmeros outros conflitos
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bélicos duranie o século vin

douro. A tendência é que
proliferarão conflitos de bai
xa intensidade e limitados,

com objetivos específicos,
internos e entre Estados, mas

empregando letais e sofisti
cados engenhos de destrui
ção. Tais perturbações da
nova ordem nnmdiuX provo
carão a intervenção do
gendarme global — os EUA
— sob a bandeira de orga
nismos internacionais para
imposição da pax ameri
cana.

Não faltarão pontos de
atrito ou áreas de fricção
comprometedores da estabi-
lidade mundial. Alguns ce
nários se esboçam levantan
do o espectro das interven
ções que os EUA poderão
vir a realizar de alguma for
ma. Por exemplo: a tomada
à força de Formosa pela Re
pública Popular da China; a
reunificação da Coréia atra
vés das armas; o controle de

matérias-primas estratégicas
pelo Japão; a mudança de
regime na Rússia, seguida de
ameaça aos vizinhos; a tro
ca de tecnologia nuclear e de
satélites de um país por ex
ploração de recursos natu
rais em outro; risco de per
da de controle das reservas

petrolíferas na Arábia

Saudita e no Golfo Pérsico;

agravamento da situação in

terna de Angola, da Colôm
bia e do México, colocando

em perigo interesses vitais
de Tio Sam.

Contudo, os EUA são

passíveis de não saírem vi
toriosos em todas as inter

venções que venham a em
preender pelo mundo a fora,
até mesmo contra adversári

os em inferioridade de mei

os. O exame de alguns ca
sos históricos comprova

corno países militarmente
fracos podem enfrentar ad
versários poderosos e levar
a um impasse que crie con
dições de tirar vantagens na
mesa de negociações.

Vale recordar, pois, a
Revolta Árabe conduzida

por Lawrence contra os tur
cos e seus aliados alemães

no deserto, imobilizando-os

no Oriente Médio, durante a

Primeira Guerra Mundial; a

Guerra dos Bôeres (1895-

1902), travada entre o Impé
rio Britânico — a potência
militar dominante da época
— e as pequenas repúblicas

do Estado Livre de Orange

e do Transval, no sul da Áfri
ca; o desfecho da esquecida
Gueira da Coréia; as campa
nhas de Mao contra o

Kitomintang na China; a der
rota imposta por Giap aos
franceses na Indochina e ao

colosso norte-americano no

Vietnã; e o revés sofrido pe

las tropas dos EUA na
Somália.

O maior ensinamento ti

rado da leitura de A Guerra

do Futuro é que os EUA —

após a dolorosa e malogra
da experiência da luta con
tra a guerrilha no Vietnã e,
mais recentemente, o desas

tre verificado na Somália —

temem se engajar em prolon
gados conflitos armados,
que gerem desgastes, com
desproporcionais custos fi
nanceiros e de vidas huma

nas. Assim, no caso de um

país fraco vir-.se na contin
gência de enfrentar o in-
conteste poderio militar
norte-americano, só resta

apelar para a estratégia da
dissuasão preconizada por

Sun Tzu, há cerca de 400
anos antes de Cristo, fir

mando alianças e exploran
do as vulnerabilidades do
oponente.

Eis a síntese do que en

contrará o leitor nos treze

capítulos que compõem esta
interessante obra. Nela são

descritas, sumariamente, as

operações levadas a efeito,
é analisada a doutrina em

pregada e assinalado o re.sul-
tado alcançado nos casos
históricos apresentados. O
texto, escrito em estilo agra
dável e linguagem clara, pre
cisa e simples, toma a leitu
ra deste pequeno grande li-
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vro atraente e instrutiva. A

Guerra do Futuro é rico de

valiosas lições para o porvir,
que induzem à meditação.
O autor, Bevin Alexan-

der, especialista em Estraté
gia, participou da Guerra da
Coréia como chefe do 5"

Destacamento de História

Militar do Exército dos Es

tados Unidos. Os estudos

realizados por ele nos cam
pos de batalha são mantidos

no acervo do Arquivo Naci
onal, em Washington, D.C.
Atualmente, leciona História
no Longwood College e re
side em Bremo Bluff,

Virgínia, EUA, onde se de
dica à criação de gado e a
escrever.

Alexander é também au

tor de Korea: the first war

we lost, the Strange Coiuiec-
tion: U.S. intervention in

China — 1944-1972, Lost

Victories: the mílitary

genius ofStonewall Jackson
e How Great Generais Win.

Em A Guerra do Futuro,

analisa o potencial militar
dos EUA e como poderá ser
melhor empregado, além de
conjecturar sobre como se
rão os conflitos no porvir, a
quem caberá a vitória e
quando deverão os ianques
intervir ou permanecer neu
tros. Em complemento, rela
ciona farta bibliografia atu
alizada para melhor conhe
cimento do fenômeno da

guerra, particularmente de
guerrilha, que merece figu
rar nas estantes das biblio

tecas temáticas sobre os con

flitos bélicos de ontem e de

amanhã.

A Biblioteca do Exérci

to Editora tem a satisfação

de lançar, em língua portu
guesa, A Guerra do Futuro,
quatro anos depois de
publicada pela W. W. Norton,
em Nova York, convicta da

validade da citação de Lorde

Keynes, com que o autor
começa sua introdução —O
inevitável jamais acontece.

É sempre o inesperado.

L. P. Macedo Canmlho

Coronel de Artilharia e

E.stado-Maior

Presidente do IGHMB

ãjãêimj maw mms a mmnt m

smÂ® 3éiÊ)á iféWA

(Soneca)

d Myó

(Salomão)

A DEFESA NACIONAL N» 784 - 2» QUADRIMESTRE DE 1999



REABERTURA DO CASO

RIOGENTRO PREOCUPA

EXÉRCITO
Ministro reclama "falta de

reciprocidade no abandono
de ressentimentos"

rasília — O ministro

ido Exército. General

Gleuber Vieira, disse,
em entrevista ao Estado, que

inquieta os militares a tenta
tiva de reabertura do inquéri
to que apurou a explosão da
bomba no Riocentro. Inquie
ta na medida em que nós não

vemos reciprocidade no
abandono de ressentimentos
e discordâncias, afirmou
Vieira, ao acentuar que,
reavivar fatos como o do

Riocentro, não traz benefíci
os a ninguém. O ministro as

segurou, no entanto, que qual
quer decisão que seja tomada
pelo Ministério Público será

rigorosamente cumprida pelo
Exército, sem questionamen
tos. Ou seja, o Exército não
vai impedir ou se mobilizar
para evitar que o inquérito
seja reaberto.

O general não acredita,
porém, que o País esteja cor
rendo riscos com os trabalhos

dos CPIs do Sistema Finan

ceiro c do Judiciário. Segun
do o ministro, as CPIs não tra
zem instabilidade. Ele acredi

ta que qualquer que seja o re
sultado das comissões, o que

veio à tona foi a fragilidade
ética do País. Do ponto de vis
ta militar, uma sociedade

enfraquecida em sua auto
confiança, sua confiança nas
instituições, é indesejável
porque enfraquece a estabi
lidade social, comentou.

A criação do Ministério da
Defesa, de acordo com o mi

nistro, não é mais assunto

para ser discutido. Isso éfato
consumado. Ele disse ainda

que o Exército acompanha a
atuação do Movimento dos
Trabalhadores Sem-Terra

(MST) porque se houver per
turbação da lei e da ordem, de
forma que a segurança públi
ca não consiga solucionar, o
problema torna-se seu. Para
ele, a grande questão é a trans
formação de um justo anseio
social, que é a posse da terra,
em motivação para aspirações
políticas radicais.

São estes os principais
pontos da entrevista:
• Previdência — Esse é o

assunto que mais inquieta,
sob o ângulo do reflexo que
teria para a remuneração da
categoria. Não que os milita
res sejam contra o desconto.
Mas estão preocupados em
saber até que ponto isso pode
comprometer ainda mais a li
mitação salarial.
• Salário — A tropa está

bem, mas os salários estão

baixos. E eu me pergunto: é o

momento de discutir isso?

Claro que é inoportuno.
• Riocentro — Esse assun

to inquieta na medida em que
não vemos reciprocidade no
abandono de ressentimentos e

discordâncias. Nós nunca

pensamos em pedir reabertu
ra de inquérito envolvendo
personalidades da vida naci
onal de hoje que, no passado,
estiveram envolvidos em as

salto a bancos, seqüestros,
assassinatos, e em atos de ter-

rorismos. Nós não cogitamos
pedir a reabertura do inquéri
to nem mesmo quando uma
dessas personalidades decla
rou que sabia quem tinha pos
to uma bomba no aeroporto

do Recife. (O ministro não
quis citar nomes mas, neste
caso, referia-se a Herbert de
Souza, o Betinho, criador da
campanha de combate à
fome.) Então, o problema não
é buscar culpados, mas
reavivar um assunto que não

trará benefício para ninguém.
• Reações — Não creio

que chegue ao ponto de ha
ver manifestos de militares. É
difícil, nas circunstâncias em
que vivemos hoje, julgarmos
os atos praticados há vinte
anos, por todas as partes que
estiveram envolvidas. Da
mesma maneira como é difí

cil para os que viveram aque
le clima compreender o trata
mento que se dá hoje às ques-
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tões. O que me parece é que
ainda existe os que hoje,
numa nova conjuntura, que
rem tratar os fatos como eram

encarados há vinte anos. Mas

isso não vai desestabilizar a

Força.
• MST — Acho que a

grande questão é a transfor
mação de um justo anseio so
cial, que é a posse da terra,
em motivação para aspirações
políticas radicais. Enquanto a
primeira forma é justa e bem-
vinda, admissível, a segunda
é inoportuna e condenável. A
nossa posição nesse caso, no
entanto, continua sendo a de

observador. Mas é claro que,
no momento em que isso se

transforme num vetor de per
turbação política c social, pas-
sa a ser um motivo de

preocupação para o Exército.

Preocupa por causa da nossa
missão de manutenção da lei
e da ordem, que pode chegar
a extremos e até ultrapassar a
capacidade dos elementos de
segurança pública.
• Justiça militar— É fun

damental, mas acho razoável

que se façam os aperfeiçoa
mentos cabíveis para mo-
demizá-la. Os juizes precisam
ter um domínio da vida mili

tar, os seus valores, suas pe
culiaridades para entender os
processos e fazer um julga
mento compatível. Outra coi

sa importante com a Justiça
Militar é a territorialidade. Se

nós vamos para Angola, nós

levamos uma fração de audi
toria. Se a gente entra em ope

ração, tem uma corte marcial
para funcionar, ou o equiva

lente a uma corte marcial, mas

a Justiça Militar está sempre
presente para julgar os crimes
militares no momento.

• CPI — Em primeiro lu
gar, vou até me valer de uma
citação de jornal, que ouvi
recentemente, segundo a qual
o Brasil está sofrendo uma

crise de ética. O que me pre
ocupa é o fato de a gente ir
constatando uma queda no

sentido de ética, de honra den

tro sociedade. Não estou jul
gando o mérito que está sen
do discutido nessas comissões

de inquérito. Qualquer que
seja o resultado, veio à tona
essa fragilidade ética do País,
seja verdadeira ou não.
• Conseqüências — Um

indivíduo pobre, ou mesmo
classe média, fica mais vulne

rável a uma cooptação ao cri
me organizado. Aqui entre
nós, dizem eles, se o pessoal
lá de cima rouba, por que não
posso também? Quer dizer, a
sociedade fica enfraquecida
para as cooptações de ilícitos
de qualquer natureza.
• Confronto de Foderes —

Não acredito nisso. O Brasil

é um país que convive com
problemas, e sempre se sai
bem deles. Acho que isso é
crise de adolescência. Ado

lescência, por ser um país
novo, de apenas 500 anos.

que ainda está aprendendo a
ser adulto.

• Preocupações — Nos
preocupa o ritmo de moder
nização da Força, até que pon
to ficamos comprometidos
com a restrição orçamentária.
Todos são interessados em ter

um mínimo indispensável
para cumprir bem a sua mis
são.

• Cortes — Há anos

estamos convivendo com cor

tes progressivos. Durante dois
anos houve uma estabiliza

ção, e este ano os cortes vol
taram a se acentuar. Os pri
meiros anos de cortes foram

melhor tolerados, porque, de
alguma maneira, nos obrigou
a ter uma depuração, uma ra
cionalização. Os mais recen
tes já levaram a restrições de
maior profundidade, de peso
na estrutura. Mas sabemos

que é inevitável dentro de um
crise.

• Estratégia — Nossa es
tratégia foi a seguinte: não
começar novos projetos c
alongar no tempo o perfil de
execução dos projetos em an
damento. Cortar mais, agora,
só se for na estrutura da For

ça, e aí é preciso avaliar os
riscos. Mas o que vem vigo
rando no Exército, nos tem

pos de vacas magras, é
priorizar os recursos huma
nos, aperfeiçoando a forma
ção do pessoal, a reciclagem
ao longo da carreira, as espe
cializações, dando uma visão
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moderna de gestão estratégi
ca, de administração de pes
soal.

• Ministério da Defesa

— Isso é fato consumado.

Que traga melhor organiza
ção, melhor estruturação
para o ministério. O impor
tante não é fazer rápido ou
devagar, c fazer bem, com
prudência.

• Armas — O problema é
de segurança pública. Polícia
Federal e Estado. Interessa ao

Exército, como um expec-
tador que deseja que as coi
sas se resolvam num bom ní

vel. Se não for assim, haverá
um agravamento, que irá re
dundar naquelas ameaças que
passam a ser de competência
do Exército: comprometimen
to da lei e da ordem. Nos in

teressa que não haja contra
bando, que não haja narcotrá
fico, que o porte de arma seja
controlado, que tudo venha a
contribuir para atenuar a
criminalidade e fortalecer a

segurança pública.
• Desarmamento—Qual

quer iniciativa que venha a
provocar um desarmamento é

bem-vinda. Agora, não deve
mos nos iludir que isso será
feito por decreto ou portaria:
c proibido comprar armas. E
um problema muito mais

complexo. Nem bem sabe
mos se a maior disponibili
dade de armamento é na

compra de comércio aqui ou
se vem pelas fronteiras.

• Drogas nas Forças — É
claro que há preocupação,
porque os militares estão den
tro de uma sociedade que so
fre todos aqueles efeitos per
niciosos da crise de ética, que
mencionei. Temos defesas

maiores, como nosso senso de

disciplina, nossos regulamen
tos, nossa vigilância. Mas isso
não nos faz imunes. Os des

vios de conduta ocorrem. O

grande problema é locali
zarmos esses problemas e
coibi-los de imediato. Mas

não estamos livres de sur

presas.

• Amazonas — É sabido
que atribuimos a prioridade
para a Amazônia por ser hoje
uma área questionada. E as
Forças Armadas têm a capa

cidade de se fazer presentes
lá. É preciso olhar o problema
da Amazônia como um todo,

profissionalmente, não emo-
cionalmente. Que a Amazô
nia seja uma área cobiçada,
não é de estranhar. Mas ela só

se constitui em problema se
nós, brasileiros, não souber

mos resolver os seus proble
mas.

(Reprodução de matéria
publicada em O Estado de S.
Paulo, edição de 18 de maio
de 1999, e assinada pela jor
nalista Tânia Monteiro.)

NO CLUBE DOS

CALOTEIROS...

1
ão sei se será grande
consolo, mas não esta

mos sozinhos. Estou

falando de dívidas dos gover
nos. Governos parece que são
pragas universais, insus
cetíveis de cura por nenhum
antibiótico político. Os Esta
dos Unidos, por exemplo, são
vistos como um país que pa
rece ter algum juízo fiscal.
Bem, modus in rebus. Lá pelo
final do século XVIII, o go
verno americano arrecadaria

de 1 % a 2% do PIB (agora ele
está empatado com o Brasil,
sugando cerca de 32%). Os
estados da Federação ameri
cana tinham metade disso,

mas gastavam mais do que
arrecadavam e se endivida

vam para construir pontes e
canais e outras atividades
úteis (não, felizmente, para as
despesas com as folhas de pa
gamentos!). Naqueles tempos
rústicos, marajás eram digni-
tários hindus, não cargos pú
blicos.

O fato é que, no início da
década de 1840, houve uma
forte crise recessiva, e nove

estados ficaram inadim
plentes — isto é, entraram em
default, termo inglês que soa
familiar entre nós. Desses

nove, quatro repudiaram no
todo ou em parte as suas dívi
das. Mississipi foi o grande
caloteiro. Porém mesmo esta-
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dos antigos, até então respei-
tabilíssimos, como Pensil-

vânia e Maryland, caíram na
gandaia... Criticava-se-lhes o
descuido, a covardia política
(falta de coragem de cobrar
mais impostos) e a imoralida
de financeira. Mas o governo
central não encampou dívidas
dos estados perdulários. Na
queles tempos atrasados, es
sas práticas de tolerância
caloteira ainda não eram co

nhecidas.

Houve um contínuo salto

do endividamento, ligado
quase sempre a episódios bé
licos. Em 1865, com a Guer

ra da Secessão, a dívida ultra

passou, pela primeira vez, a
casa do bilhão de dólares. A

casa dos trilhões seria ultra

passada em 1981, como resul
tado da Guerra do Vietnã, das
crises dos anos 70 e do surto

do Estado assistencial (a
Great Society do Presidente
Lyndon Johnson). Hoje a dí
vida alcançou US$ 5,6
trilhões, ou seja, 76% do PIB.
Registrem-se, no caso ameri
cano, atenuantes ausentes no

cenário brasileiro. A gigantes
ca dívida é voluntariamente fi

nanciada por nativos e estran
geiros a prazos longos e Juros
módicos e pagável em moeda
nacional. No ano fiscal 1997-

1998, registrou-se, pela primei
ra vez em muitos anos, um su
perávit, mas não se sabe se essa
interrupção na escalada do
endividamento é duradoura.

Vejamos a escalada:

A dívicfô dú governo dos EUA

Em US$ milhões

Ano Dívida Explicação

1791 I 75 Guerra da Independência

1816 1127 Efeitos das guerras
napoleònicas e com a
Inglaterra

1835 I 34 Redução, com a volta ao
normal

Guerra Civil

Redução, com a volta ao
normal

Primeira Guerra Mundial

Efeitos da Primeira Guerra

Efeitos da Segunda Guerra

Efeitos da Guerra Fria,

começo da do Vietnã

11.028.700 Vietnã e crises dos anos 70
■12.125.000 Guerra Fria, armamentismo e

welfare state

5.618.000 Cada um pense o que quiser

1865

1890

1917

1920

1946

1964

1981

1986

1998

2.680

1.900

5.700

25.950

1269.000

1317.000

Há outros probleminhas
que não são lá tão diferentes
dos nossos. Programas fede
rais de saúde, insignificantes
em 1955, montavam, em
1975, a US$ 20 bilhões, em
1985, a quase US$ 80 bilhões
e, em 1995, a US$ 160 bi
lhões. E vinculações do or
çamento federal (praga que
conhecemos bem, e hoje nos
torna quase ingovernáveis)
atingiram, em 1973,45% do
orçamento (Já conseqüência
da Great Society dos demo
cratas), e, em 1993, 61%.
Prevê-se que atinjam, em
2003, 73,3%.

Mas não vamos atribuir
à politicagem de uma demo
cracia presidencialista a in
venção dessa fórmula. Os
ingleses, esses mesmos que
agora têm o Tony Blair, cm
1930 deram um calote de
US$ 12,8 bilhões nos Esta
dos Unidos (qualquer coisa,
hoje, como uns US$ 140 bi
lhões). Por conta da Primei
ra Guerra Mundial, deixa
ram de ser pagos uns US$
30 bilhões, equivalentes
hoje a mais ou menos uns
US$ 360 bilhões. E ficou
por isso mesmo. Gente fina
é outra coisa...
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Não me interpretem mal.
Não estou querendo justificar
nenhuma forma de países, es
tados, municípios ou pessoas
físicas úwcem golpe no alheio.
Pretendo apenas mostrar que
somos todos feitos da mesma

massa humana e que ninguém
nasce com a virtude já embu
tida. E as razões do descon

trole são as mesmas. Vem

ocorrendo uma lenta mudan

ça na cultura c nos valores. Há

um século e meio, os indiví

duos esperavam, antes de
mais nada e de si próprios, a
conquista do seu lugar ao sol.
Trabalho, luta, persistência.
Aos poucos, porém, começou
a cultura da dependência má
gica: alguém (c. já que a cren
ça em Deus amoleceu, se es

pera que o governo entre no
lugar dele), para distribuir
benesses — graças, na verda
de, porque são dadas sem
contrapartida de nenhuma
obrigação. Do socialismo
humanista másculo de Marx
escorreu um pastoso sub-
socialismo malandro do sus
tento gratuito. É fácil fazer
dívidas e empurrá-las para as
gerações futuras. Por outro
lado, elas estarão herdando o
fruto do trabalho acumulado.

Já sei, claro, que as cir
cunstâncias mudaram. Temos

hoje populações gigantescas,
urbanizadas, fragmentadas,
não mais em classes, mas em

níveis de capacidade produti
va e conhecimento. E também

sei que sistemas muito com

plexos tendem a exibir com
portamentos quase periódicos
e até caóticos. Mas muito dos

desequilíbrios macroeconô-
nimos que nos ameaçam não
são, como vimos, privilégio
especial de algum subdesen
volvimento. Resultam da ten

dência hedonística generali
zada a tratar da satisfação
imediata, empurrando a con
ta para o futuro. A medida é
difícil e depende de bom sen
so, produto escasso ao sul do
Equador...

Deixo para o fim um fato
realmente sério. Nestes últi

mos dias, autoridades fiscais,
policiais e militares da Aero
náutica organizaram uma gi
gantesca operação de fiscali
zação de bagagens de viajan
tes, obrigando as pessoas, de
pois de vôos cansativos, a es
peras de horas, com revistas
humilhantes até fora do local

de desembarque, inclusive na
estrada! (Se alguns turistas
foram colhidos na malha, cer

tamente jamais voltarão ao
País). Não é preciso dizer que
esse tipo de violência não tem
exemplo em país civilizado
algum: violação dos direitos
mais elementares dos cidadãos,

que, além de tudo mais. não
poderiam ter sua bagagem exa
minada à força depois de esta
rem dentro do País.

E tempo de o governo fa
zer uma pesquisa'de opinião
sobre o que o povo acha do
aparelho fiscal a que está sub
metido. Convencer-se-ia rapi

damente de que os impostos
clássicos declaratórios de ren

da, vendas ou serviços não
têm mais funcionalidade. Re

sultam em subdeclarações
pelo contribuinte irritado pela
magra contrapartida dos ser
viços, pela complexidade do
sistema e pela percepção de
que muitos agentes do fisco
se tomaram sócios do fisco.

Além de que as declarações
e notas fiscais são relíquias
artesanais na era eletrônica.

Em vez de perder tempo
remendando o obsoleto, como

o fez em sua proposta fiscal,
o governo deveria patrocinar
o projeto do deputado Luiz
Roberto Ponte (PMDB-RS),

já aprovado em comissão es
pecial da Câmara dos Depu
tados c pronto para o plená
rio. Ele substituiria as contri

buições sociais por um impos
to de transações financeiras e
os demais impostos arrecada-
tórios por tributação eletrôni
ca, cobrada na fonte sobre

insumos produtivos indispen
sáveis e consumo dispen
sável. Simplicidade, auto-
maticidade e insonegabilidade
devem ser as características de

um sistema fiscal ajustado à era
eletrônica.

(Reprodução de matéria
publicada no Jornal do Bra
sil, edição de 24 de fevereiro
de 1999, e assinada pelo Eco
nomista e Diplomata Roberto
Campos.)
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N

SABER PERDOAR

ío domingo 7 de março
último, a Basflica de

ISão Pedro esteve
repleta: uma multidão, vinda

especialmente da Espanha,
mas também da França e da

Alemanha, para a solene be
atificação de uma leiga alemã,
um sacerdote francês e um

grupo de espanhóis da Ordem
dos Agostinianos Recoletos,
além de um presbítero
diocesano. Alguns destes úl
timos exerceram o ministério

saccrdotal no Brasil. Entre 25

de julho e 15 de agosto de
1936, deram suas vidas por

Cristo, nas ruas de Motril,

Granada. Sabendo do perigo
que corriam por parte dos co

munistas, na Guerra Civil es

panhola, permaneceram no
posto junto ao rebanho. Mi
lhares de sacerdotes, religio

sos, leigos e também bispos
foram trucidados i/t odiuttt

fidei, por ódio à Fé católica,

nesse período da história da
quele país. Após cuidadoso
exame, caso por caso, estão

sendo elevados à honra dos

altares diversos fiéis que de

ram sua existência por fideli
dade ao Senhor Jesus.

A glorificação desses ho
mens me fez refletir sobre um

terrível acontecimento que
hoje se transforma numa ex

traordinária apoteose. Na
homilia da missa, celebrada

pelo Santo Padre, ele assim se

expressou: Eles não morre
ram por imta ideologia, tttas
entregaram livremettíe sua
vida por Alguém que já ha
via morrido por eles. Eram
pessoas de paz, distanciadas
dos debates políticos e a ser
viço do Evangelho. Haviam
regado com o suor do seu ros
to os campos apostólicos das
Filipinas, do Brasil, da Argen
tina, da Venezuela... além de

sua pátria. Fundaram obras

sociais e educativas. Hoje, a
Igreja convida seus filhos a se
alegrarem pela honra tributa
da a essas testemunhas da fé

católica. Diz o Papa, ainda em
sua homilia: Deus os ajudou
et/l suas tribulações e lhes deu
a coroa da vitória.

Não ouvi uma só palavra

contra os algozes que barba
ramente assassinaram esses

homens, por terem optado por
Cristo, servindo a seus ir

mãos. Pairava na Basílica,

sem ser explicitado, um sen
timento de perdão. Não per
cebi uma só manifestação
contrária aos responsáveis

pelos crimes cometidos, mas
emergia unicamente a nobre
za de coração semelhante à

que nasceu no alto da Cruz,
beneficiando e unindo a Hu

manidade pecadora.
Constantemente, temos

diante dos olhos — c pene
tra, infelizmente, no íntimo de

alguns — reações opostas que
ferem os ensinamentos de Je

sus, especialmente a caridade.

O período quaresmal, que nós
vivemos, é um convite da gra

ça para um exame de nossa
conduta cm vista de mudan

ça de comportamento nessa
matéria.

Evidentemente, o apelo à
Justiça é legítimo e, por ve
zes, necessário. Contudo, ele

está condicionado a uma sé

rie de fatores examinados à

luz do bem comum. Um ele

mento fundamental sobre o

qual se edifica uma atitude
correta é a isenção, no julga
mento, de considerações mes
quinhas sobrepostas a virtu
des que alicerçam a socieda
de. O crime cometido deve ser

punido. Pede a justiça que o
seja no contexto em que se

realizou o mal. A reconstru

ção da unidade de um povo é
elemento importante a ser de

vidamente considerado por
quem coloca os interesses
particulares acima do bem do
conjunto. Tudo isso é muito
complexo e difícil. Por isso,
as reações de massa, orientan

do soluções em um ou outro
rumo, raramente escapam das
influências decisivas e dele

térias que agem sobre a opi
nião pública. Vive-se em um
período da história no qual se
exerce, com grande eficácia,
o poderio dos mass media na
formação de posições confor
me interesses ideológicos,
sentimentos de vingança.

Os exemplos são muitos.

Causa-me admiração ouvir
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falar dc erros, males, no regi
me militar em nossa pátria,
sem uma só denúncia dos co
metidos pela facção oposta à
então dominante. As vezes
fico a pensar nas famílias de
pessoas covardemente assas
sinadas, por servirem ao go
verno, nas Forças Armadas:
dois pesos e duas medidas. Há
ditirambos, elogios ao regime
cubano e o silêncio desses
cantores sobre o paredón si
nistro. Discorre-se tanto sobre
a difícil situação econômica
do Brasil e tão pouco ou nada
se diz dos governantes ante-
■"iores, que fizeram crescer
despesas, beneficiando ami
gos, parentes, correligioná
rios.

Os prejuízos que sofre
mos hoje são, em parte pon
derável, causados pela cor
rupção ou pelo excesso de
gastos, acima das possibilida
des. E estes causadores do
dano ao nosso País continu
am impunes.

Nessa mesma ordem de
raciocínio, lembro repetidos
casos em que os valores mo
rais e os princípios éticos são
subordinados aos ideológicos
ou político-partidários, vanta
gens dc grupos silenciam os
esforços em favor do bem
comum.

Esses e tantos outros fa
tos me vêm à memória na

oportunidade do martírio dc
irtnãos nossos, vítimas da
Revolução Comunista na

Espanha. Esse período con
turbado, que fez correr tanto
sangue, dorme em paz. Não
se alude à violação dos direi
tos humanos e à barbárie en
tão cometida. E foram inúme
ras! Por outro lado, as falhas
de regimes outros jamais me
recem aqui e alhures tamanho
silêncio. Entre nós, sobre o
regime militar proclamam
unicamente aspectos negati
vos e paira um mutismo so
bre realizações positivas
como se apenas tivesse pro
duzido malefícios.

Infelizmente, prosseguem
em nossos dias as violações
dos direitos humanos c com
freqüência. E isso ocorre não
em regime militar. A voz do
Papa constantemente se faz
ouvir. Ele situa-se acima de
interesses ideológicos e naci
onais para abranger toda a
Humanidade. O final de sua
homilia do domingo 7 de mar
ço sobre os mártires da Revo
lução Espanhola é de grande
eloqüência e oportunidade:
Oxalá que ajudem eles a
quem hoje trabalha na
Espanha e no mundo em fa
vor da reconciliação e da
paz!.

(Reprodução de matéria
publicada em O Globo, edi
ção de 20 de março de 1999,
e assinada pelo Cardeal-ar-
cebispo do Rio de Janeiro, D.
Eugênio de Aratíjo Sales.)

GLOBALIZARÃO E
INFORMAÇÕES
ESTRATÉGICAS

s notícias que recebe
mos dos bombardeios
na Iugoslávia, princi

palmente as que se referem à
utilização das chamadas bom
bas inteligentes, nos levam a
uma reflexão profunda sobre
a importância da detenção de
informações estratégicas.

De fato, as ditas bombas
inteligentes só funcionam se
quem as dispara conhecer
com exatidão as coordenadas
geográficas dos alvos a serem
atingidos, para, através de
controle de navegação por
GPS (Sistema de Posicio
namento Global), ou líT.ver,
alcançarem os pontos estraté
gicos.

Nessa perspectiva, sem
dúvida, a maior arma que um
país em guerra pode dispor
em relação ao seu inimigo
constitui-se nos mapas deta
lhados que indiquem com
exatidão a localização dos
potenciais alvos, que podem
ser desde instalações milita
res, até instalações civis que
possuem importância estraté
gica, tais como hidroelétricas,
fábricas, aeroportos etc. etc.

Até 1998, a preocupação
com a problemática da salva
guarda de assuntos sigilosos
nas atividades dc aero-
levantamentos — aqui inclu
ído a aerofotogrametria e a
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aerogeofísica — era restrita
ao Poder Público e às em

presas privadas de capital
nacional, sujeitas ao rigoro
so controle do EMFA (Es-

tado-Maior das Forças Ar
madas).

Com a nova legislação,
através do decreto 2.788, tais

atividades deixaram de ser

prerrogativa exlcusiva do
IBGE, da DSG (Diretoria do

Serviço Geográfico do Minis
tério do Exército), da DHN

(Diretoria de Hidrografia e
Navegação), do ICA (Institu
to de Cartografia Aeronáuti

ca) e das empresas privadas
de capital nacional.

Paralelamente, o EMFA

passou a controlar apenas as
atividades de vôos acrofoto-

gramétricos e aerogcofísicos,
deixando de exercer qualquer
controle sobre o proces
samento das informações que
viabilizam a geração de ma

pas, sejam esses cartográficos
pura e simplesmente, exigin
do apenas que tal proces
samento seja feito no Brasil.

Em nosso entender, ima

ginar que a exigência de que
os mapeamentos sejam exe
cutados no Brasil represen
ta algum tipo de salvaguar
da é acreditar em história da

carochinha, posto que atra
vés da Internet torna-se ex

tremamente fácil o envio

das informações para o ex
terior sem qualquer forma
de controle.

O pressuposto que a nova
legislação, ao alargar a
competividade nas contra
tações de projetos, traria be
nefícios ao País é extrema

mente questionável, dado que
as empresas estrangeiras, al
gumas delas pertencentes aos
seus governos, usufruem dos
benefícios de incentivos fis

cais e apoio tecnológico e
creditício que se configuram
em autêntico dumping. Esse
fato permite que, em curtís
simo prazo, os concorrentes
brasileiros sejam alijados do
processo competitivo.

A continuar o processo de
abertura e falta de controle,

não duvidamos que, a curto
prazo, toda a atividade de en
genharia de acrolcvantamento
esteja nas mãos de empresas

estrangeiras. Será que alguém
ainda questiona os efeitos per
niciosos do chamado custo

Brasil, especialmente no que
refere à elevadíssima carga
fiscal e juros estratosféricos,
na competição entre empresas
brasileiras e estrangeiras?

Só para citar um exem
plo, o setor de aerogeofísica,
no qual durante mais de 45
anos empresas brasileiras
atenderam perfeitamente às

necessidades do mercado, foi

100% absorvido por duas
empresas de capital estrangei
ro. Isto significa, por exem
plo, que muito antes de a
Pelrobras — que contrata os
seus serviços para pesquisa de

petróleo — tomar conheci
mento do resultado dos levan

tamentos, organizações es
trangeiras já estarão de posse
de tais informações.

Consideramos que a ati
tude de reduzir os controles

sobre atividade de aerolevan-

tamentos em prol de uma
pscudocompetitividade é ex
tremamente perigosa. Uma
coisa é a globalização moti
var o fechamento de uma sim

ples fábrica de autopeças, o
que já é grave, posto que gera
desemprego; outra coisa é
deixar que essa atividade, cuja
importância estratégica é fun
damental, seja completamen
te entregue a organizações
estrangeiras, em sua grande
maioria com ligações muito

estreitas com os seus respec
tivos governos, seja através
do controle acionário decla

rado ou camullado, como é o

caso do modelo francês, seja
através do suporte financeiro
e tecnológico, através de uni
versidades ou de agências de
desenvolvimento tecnológico,

como c o caso dos modelos

americano c canadense.

(Reprodução de matéria
publicada pelo Jornal do
Brasil, edição de 04 de maio
de 1999, e assinala por Fer
nando Quelhas, Vice-presi
dente da Associação de Em
presas de Aerolevantamen-
tos.)
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RUMO AO SOCIALISMO

Se há uma entidade que
V nunca discriminou nin-

'guém por ser de es
querda, c o Instituto Brasilei
ro de História c Geografia

Militar, que funciona na casa
que foi do Marechal Deodoro,

no Campo de Sant'Anna, Rio
de Janeiro. O historiador co

munista Nelson Werneck

Sodré tomou posse lá em ple
no 1964, sentando-se ao lado
do Marechal Castelo Branco,

do qual escrevia coisas horrí
veis na Revista Civilização

Rfasileira. Outra entidade
que ficou famosa pela tolerân-
<^ia mútua entre membros de

ideologias diferentes é o PEN
Club, organização internaci
onal de escritores que muito
fez pela liberdade de opinião
no mundo inteiro.

O Instituto não mudou,
mas o PEN já não é mais o
mesmo. O presidente do Ins
tituto c diretor da Biblioteca

do Exército, Coronel Luís
Paulo Macedo Carvalho, que
foi eleito no ano passado para
o clube, acaba de receber do

presidente do PEN, Marcos

Almir Madeira, um pedido
dos mais extravagantes: que
escreva uma carta renuncian

do a tomar posse, alegando
um motivo imaginário qual
quer. Madeira explicou ao co
ronel que uma comissão de

escritores esquerdistas o ha

via procurado para exigir que
expelisse da entidade o
membro recém-eleito, por

ser este um amigo pessoal

do General Augusto Pino-
chet.

O coronel respondeu que,

nessa altura dos acontecimen

tos, seria para ele uma honra
ser barrado no baile, mas que

ele não era idiota o bastante

para barrar-se a si mesmo,
cabendo, pois, ao próprio
Marcos Almir, se quisesse
assumi-lo, o honorável encar

go de inventar a mentirinha,
com ou sem a ajuda do miste
rioso lobby esquerdista a

cujas exigências se mostrara
tão solícito.

O Coronel Macedo foi

apenas colega de estudos de
Pinochet e não teve a menor

participação nos aconteci
mentos que viriam a tornar o
general a bête noire da mídia
esquerdista mundial. Para o
lobby esquerdista, isso não
interessa. Partindo do princí

pio de que na direita não há
seres humanos, apenas vam

piros e lobisomens, qualquer
aproximação com essas cria
turas, mesmo casual c
extrapolítica, expõe o suspei

to a um risco de contamina

ção diabólica que o torna um
potencial inimigo público.
Expeli-lo da sociedade decen

te c, pois, dever do Estado e

do cidadão. Já o contrário se

passa no outro lado do
espectropolítico, onde mesmo

o fato de um sujeito ter sido

agente do serviço secreto cu

bano, como se passou com o

líder petista, José Dirceu (v.
Luís Mir, A Revolução impos

sível), não o desqualifica para

os mais altos cargos na admi
nistração da República brasi
leira; e onde a amizade com

Fidel Castro, principalmente

se acompanhada de cumplici
dade política, conta muitos
pontos na avaliação de um
curriculum para o Senado, o
Ministério, a Academia ou a

Vida Eterna.

O Coronel não é a primei

ra vítima dos comitês de sal

vação pública que hoje domi
nam as instituições culturais,
o mundo editorial e a impren

sa em geral. Em cada grande
editora, em cada grande jor
nal ou revista, já estão funci
onando a pleno vapor os co

mitês internos destinados a,

no momento devido, expulsar
os proprietários e tomar de as
salto as empresas, mas que.

tendo em vista a suposta inc-
vitabilidade da revolução so

cialista, SC consideram desde

já os legítimos dirigentes, pro
visoriamente cerceados no

.seu direito de mandar pela

escandalosa intromissão de

usurpadores capitalistas. Cer
ceados. é claro, timidamente.
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Nenhum proprietário de jor
nal ou revista é hoje louco o
bastante para contrariar de
maneira ostensiva o poder
do lobby esquerdista na sua
empresa, do qual quase to
dos se tomaram reféns por
preguiça e covardia.
O mais nojento em toda a

história é a boa consciência

com que os administradores
do futuro Brasil socialista se

permitem, por antecipação,
mandar e desmandar, oprimir
e demitir, censurar e contro

lar. Nunca um deles parou
para pensar que, se pode ha
ver algo de imoral na domi
nação capitalista, que se afir
ma pelo dinheiro, muito mais
imoral é a expropriação soci
alista, na qual arrivistas e

aproveitadores, da noite para
o dia, se autonomeiam senho

res e donos de tudo sem ou

tro investimento de risco se

não uma cota de engodo, de
violência e de arrogância.

Não, essa gente não tem
problemas de consciência. E
terá menos ainda no futuro,

quando ao seu poder de fato
se acrescentar a conquista
do poder nominal, que tudo
santifica perante a deusa
História.

(Reprodução de matéria
publicada no Jornal da Tar
de, SP, edição de 04 de feve
reiro de 1999, e assinada pelo
escritor Olavo de Carvalho.)

FEDERAÇÃO
QUESTIONÁVEL

E
V m artigo publicado há

algum tempo, intitu-
^lado Quando Minas

se Levanta, o jornalista Carlos
Chagas comentou a união de
Minas contra os postulados
oriundos de fora das frontei

ras mineiras e alertou sobre

a hora do basta e do fora.
Embora exageradas, essas
colocações sinalizam a crise
da federação hoje exponen-
ciada pela dfvida dos estados
à União.

Nossa federação republi

cana é fruto de duas inspira
ções: 1") a pretensão à auto
nomia local de direito, que
consagraria a de fato de que
eram usufrutárias as elites lo

cais, proporcionada pelas dis
tâncias mal servidas por co
municações e transporte do

Império unitário; e 2") o mo
delo americano, que fascina
va nossos liberais da época.
Resultado: um regime federa

tivo outorgado, na contramão
do que ocorrera nos Estados
Unidos: lá, a união de 13 es

tados pactuada por força da
conveniência geral; aqui, a
fragmentação outorgada

por força dos interesses
locais, avalizada pelos ide

ais liberais.

Apesar da origem, nossa
federação deveria dar certo:
ela é o modelo adequado a
país extenso e desigual por

que facilita a compatibili-
zação das peculiaridades re
gionais com a unidade nacio
nal. Mas a realidade não

corresponde à lógica teórica.
A razão: nossas elites locais,

não raro protagonizadas pelo
caudilhismo, sempre se sen

tiram donatárias de seus esta

dos, cabendo às suas facções
bem-sucedidas no processo

eleitoral não mais a distribui

ção de terras, dos tempos co
loniais, mas a distribuição de
cargos, empregos públicos,
vantagens, benesses e favores
econômicos e sociais, às suas

clientelas c .seus sócios no es

tado patrimonialisla. A neces
sidade do suces.so eleitoral faz

com que os instalados no po
der e os pretendentes a ele
priorizem e prometam, res
pectivamente. não o melhor,
mas sim o exigido pelo mer
cado político. Vejamos dois
reflexos dessa situação, pre

judiciais à idéia federativa.
O esquema federativo

ideal implica que à União cai
bam mais as políticas, normas
e controle de nível nacional

do que a execução adminis
trativa, ressalvados os seg
mentos da administração ine
rentes ao Estado nacional. Em

contrapartida, aos estados
cabe menos política e mais
administração e, aos municí
pios, só administração. Entre
tanto, a luta pelo poder local
faz com que a política (sem
grandeza, de olho na eleição)

A DEFESA NACIONAL N« 784 - 2» QUADRIMESTRE DE 1999



DESTAQUES DA IMPRENSA

prevaleça sobre a raciona
lidade administrativa nos es

tados e municípios; seus fun

cionários clienteiistas, fortes

nas eleições locais, e suas

obras eleitoreiras são expres

sões dessa prevalência.

Outro reflexo: o afasta

mento do esquema ideal leva
as representações no Con

gresso Nacional a se condu
zirem primordialmente pelos
interesses paroquiais, já que
os nacionais pesam menos no

mercado político local. Resul
tam daí algumas das dificul
dades enfrentadas pelo

Execultivo federal, cujas atri
buições são nacionais e inter
nacionais, no Congresso con
dicionado por interesses lo
cais. Isso força o presidente a
composições comprometedo
ras da conceituação progra-
mática que fundamentou sua
eleição nacional, sempre que
ela não satisfaz à perspectiva
eleitoral das bancadas, e

fragiliza o Executivo central
tanto na lógica nacional inter
na como na inserção interna

cional do país — inserção crí
tica no atual processo de
globalização.

Por ora é mínimo o risco

de que a tão falada repac-
tuação federativa desembo
que na aventura da (con)fe-
deração de autonomias sem
projeto nem compromisso
nacional: o que se deseja é

uma federação que operacio-
nalize equilibradamente a di

versidade na unidade. Mas

esse equilíbrio é complicado,

tanto assim que, por exemplo,
as elites locais provavelmen
te insistirão em distorções

como são as atribuições cons
titucionais concorrentes (que

eximem estados e municípi

os de culpas), as emendas pa
roquiais ao orçamento fede
ral condicionadas por interes

ses eleitoreiros locais, a exis

tência de municípios (e até
de estados) sustentados pe

los Fundos de Participação.
Esses fundos são mais úteis

às elites locais, que deles se
apossam.

Será correta a idéia de um

respeitado economista brasi
leiro de que a moratória é ins
trumento de autogoverno?

Como ficaria a ordem social

se os devedores a adotassem,

para manter seus autogo-

vernos empresariais ou pes

soais, ao custo do desgoverno
dos credores? É justa a rejei
ção pelo governo do Rio

Grande do Sul {Folha de São

Paulo, 11.02.1999), de medi

das como o corte de funcio

nários e privatizações, subs
tituídas por medidas do recei-
tuário democrático popular
que, no caso da dívida, impli
ca a contribuição de todo o
povo brasileiro para cobrir às

dificuldades gaúchas?

A repactuação exige a re

forma fiscal e tributária com

a definição, sem ambigüida
de, das responsabilidades da

União, dos estados e dos mu

nicípios; as atribuições con
correntes necessárias devem

ser explicitada. E exige o cer

ceamento do aval da União

para estados e municípios, a
responsabilidade fiscal por
administração deficiente e a
interferência da União para

impor respeito às políticas

nacionais (monetária, externa,

outras), preservar a credi
bilidade nacional e impedir

conflitos entre unidades fede

radas. Assim estruturada, a

federação será menos vulne
rável às vicissitudes do man-

donismo e do mercado políti
co local; menos ainda se acon

tecer também a reforma polí

tica. Já a situação atual, que
expõe o País ao risco de ser
refém de suas patrias chicas,
vai acabar justificando um

artigo Quando o Povo Brasi
leiro se Levanta, inverso ao

citado no início deste, com

dúvidas sobre o regime fede
rativo!

(Reprodução de matéria
publicada no Jornal do Bra
sil, edição de 25 de fevereiro
de 1999, e assinada pelo Al-
mirante-de-Esquadra Mario
César Flores.)
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MILITAR E DIFERENTE

N
a barulhenta campanha

de difamação dos ser
vidores públicos, os

militares têm sido uma vitima

freqüente e silenciosa. A últi
ma investida ataca a forma

diferenciada como eles con

tribuem para a Previdência e
são recompensados pela soci
edade.

Mais que um erro de jul
gamento, é uma ingratidão.

A Previdência é apenas o
instrumento final do reconhe

cimento público ao trabalho
peculiar dos integrantes das

Forças Armadas, baseado na
dedicação integral e exclusi
va e na renúncia a direitos

usufruídos pelos demais ser

vidores e trabalhadores da ini

ciativa privada.
Quem critica a seguri

dade diferenciada dos agen
tes da defesa nacional ignora
que, desde antes da Indepen
dência, eles financiam suas
pensões.

Segundo um estudo do

Centro de Análises de Sistemas

Navais da Marinha, se tal con

tribuição fosse capitalizada,
pagaria com sobras os custos
dos pensionistas da Armada.

Além dos aspectos histó

ricos, é imperioso considerar
as características especiais da
atividade. A primeira diferen
ça é que militar só pode ser
militar. Eles estão proibidos

de acumular ocupações, ao
contrário dos demais servido

res. Sargento não pode abrir
bar, nem tenente pode vender
pastel na feira para comple
tar os vencimentos que fica
ram congelados durante qua
tro anos. Todo o patrimônio
material e cultural que reú
nem ao longo da vida provém
do soldo e das gratificações.

Para limpar de vez o de

bate, algumas distorções his
tóricas serão corrigidas. Re
centemente, os chefes milita

res tomaram a iniciativa de

adaptar as regras particulares
aos novos princípios gerais da
Previdência Social. De acor

do com a proposta, filhos sol
teiros só receberão pensão até
os 21 anos. Todos, inclusive

os reformados, os inativos, os

pensionistas e os recrutas,

contribuirão para a Previdên
cia. A universalização eleva
rá o número de contribuintes

de 353.723 para 598.235. O
desconto será de 6%, além do

percentual de 3% que repas
sam para o seu fundo de saú
de. A contribuição total para
a Previdência subirá de R$

429 milhões para R$ 960 mi
lhões por ano.

Não é pouco para quem
renuncia a numerosos direi

tos. Ao ingressar na carreira,
o militar abdica a cidadania

plena e as prerrogativas dos
demais brasileiros. Não pode
acumular um segundo empre

go, não pode filiar-se a parti
do político e deve afastar-se

se for eleito para qualquer
cargo (os recrutas nem podem
se alistar para votar). Militar
não tem jornada de 44 horas
semanais, não ganha hora ex
tra, não tem FGTS, não rece

be adicional noturno, não

pode recorrer à Justiça do Tra
balho, não pode recusar mu
dança súbita de cidade, não
pode enjeitar missões.

Em 30 anos, a jornada re
gular de um civil é de 56.760
horas, enquanto a da caserna
soma 83.800 horas. Um mili

tar que vai para a reserva após
30 anos de serviço na verda
de trabalhou 44 anos.

Toda essa trajetória é
cumprida sem direito à sindi-
calização ou à greve. Também
lhe é negado um dos mais an-,
tigos instrumentos jurídicos
de proteção contra abusos de
autoridade, o haheas corpus.

Se a sociedade tanto exige
desses servidores, para que

melhor desempenhem seu
papel constitucional, é justo
que recebam uma contra
partida.

(Reprodução de matéria
publicada em O Globo, edi
ção de II de maio de 1999, e
assinada pelo Deputado Aldo
Rebelo, do PC do B.)
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PROGRAMA PROGRESSO

JOVEM

Uma das características
do progresso humano

tem sido a tendência

à melhoria da qualidade de
vida das gerações futuras. A
cada geração, os filhos têm
melhores condições de vida,
mais facilidades e conforto do

que seus pais. O século XXI
estará trazendo uma reversão

nessa tendência.

Pela primeira vez na his
tória, salvo em tempos de
guerra ou epidemias, nossos
filhos estão ameaçados de te
rem mais dificuldades que

seus pais. Como disse recen

temente o Lula, seus filhos

têm três vezes mais estudo do

que ele, mas estão tendo três
vezes mais dificuldades para
conseguir emprego do que ele
teve 30 anos atrás.

O que acontece com o
progresso destes últimos anos
e do futuro próximo é que ele
ocorre concentrando a renda,
descartando emprego e polu
indo a natureza. Esses três

fatores conjuntamente cria
ram um modelo excludente de

trágicas conseqüências. Já
não há necessidade de traba

lhadores em quantidade, mas
de qualidade técnica, nem de
consumidores em quantidade,
mas da qualidade do valor do
que compram, e a crise eco

lógica cobra a cada ano uma
redução da produção em

massa.

O mais grave do futuro
para as próximas gerações é
o tipo de avanço técnico que
descarta a necessidade de

emprego em quantidade. Se

nada for modificado, nossos

jovens vão amadurecer, como
já acontece na Europa, sem

terem emprego, sem perspec

tivas de uma vida digna e con
fortável.

A incorporação da juven
tude é a mais importante e di
fícil tarefa para governos de
estadistas conscientes, preo

cupados eticamente e com vi
são estratégica para o futuro.

O que assusta nas pers

pectivas de futuro é que o au
mento de investimento prova

velmente significará aumen

to do desemprego. A simples
continuação do atual modelo

de crescimento, mesmo supe-
rando-se a atual crise de es

tagnação, não gerará empre

go suficiente, e pode até am
pliar o desemprego, ao mes
mo tempo que aumenta a pro

dução para os poucos que
continuarão empregados.

E, entretanto, não seria

difícil definir planos de rápi
da incorporação em ativida
des remuneradas de milhões

de jovens brasileiros em pro
gramas de qualificação técni
ca, contratados como moni

tores e professores no ensino
básico, aumento de efetivo

nas Forças Armadas. São al
gumas das tarefas através das

quais um programa Progres

so Jovem poderia inverter a
atual tendência.

Mas, para isso, é preciso
rejuvenescer o conceito de
progresso. Definir progresso
em função dos valores éticos

a que se quer chegar e dos
objetivos sociais que se dese
ja realizar. Um desses objeti
vos tem que ser uma juventu
de motivada com mística ca

paz de construir o seu mun
do. Talvez esta seja a mais
urgente tarefa de hoje. Des
pertar a juventude para que

ela lute por um progresso no

qual esteja incluída, e não
excluída como a atual tendên

cia indica.

Cabe à juventude não
apenas esperar o mundo que
vem, mas mobilizar-se, revol

tar-se, subverter o atraso do

progresso e subordiná-lo aos

seus interesses, construindo

um novo progresso, jovem.

(Reprodução de matéria
publicada no Jornal do Bra
sil, edição de 07 de março de
1999, e assinada por Chirs-
tovão Buarque, Professor da
UNB.)
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A CONSTRUÇÃO DA
DEMOCRACIA

OL que justifica as atribu-
I lações e crises das nos-
sas experiências demo

cráticas do período republica
no? A resposta, aqui parame-
trada pela existência atual,
passa por algumas considera
ções objetivas e simples so
bre problemas pinçados da
nossa democracia real.

A democracia nunca foi

a sistemática política mais
disseminada no mundo e o

Brasil não tem dela tradição
firme: nos 110 anos de repú
blica alternamos vários perí
odos democráticos e autoritá

rios. A falta de tradição soma-
se o efeito negativo da estru
tura partidária mal alicerçada
sobre concepções a respeito
do País e do mundo, e o da

massa eleitora sem condições
(educação, patamar de vida,
seguridade) para bem exercer
a cidadania. Na própria clas
se média a parcela tradicional
sempre conviveu bem com o
autoritarismo (legado do ilu-
minismo positivista) e a par
cela emergernte, fruto do na-
cional-desenvolvimentismo,

das empresas estatais e da
explosão universitária, flores
ceu no Estado forte e é fã da

democracia enquanto ela é
útil ao corporativismo.

Vejamos a questão da fra
gilidade conceituai. A políti
ca precisa se apoiar, com con

vicção ou para iludir, sobre
algumas idéias capazes de dar
consistência às sociedades;

quando elas existem apenas
pró-forma, situação comum
no Brasil, a política é tão so
mente a luta pelo poder e seu
usufruto. Duas idéias são fun-

• damentais: l'') a associação do
pluralismo democrático com
a economia de mercado; e 2")
o controle estatal da economia

e o Estado empresário. Am
bas têm prós e contras; o

ideário intermediário hoje
prevalecente na Europa, onde
o povo vota à esquerda e a
esquerda migra para o centro
(Felipe González, Tony Blair,
Jospin, Schroder), preconiza
que o Estado não deve tolher
nem praticar a economia, ape
nas regulá-la e fiscalizá-la.

Nossos partidos c políti
cos (não todos, é bem verda
de) transitam à vontade entre
as duas idéias básicas. Os par
tidários do Estado econômi

co relutam, mas também ce

dem, porque o mundo moder
no cerceia o espaço do Esta
do, em particular do Estado
empresário. Mas, menos por
convicção sobre as virtudes
do meio que por conveniên
cia, nossos liberais são mais
flexíveis, até porque foram
felizes à sombra do Estado

(subsídios, renúncias fiscais,
protecionismo).

Quanto à massa eleitora,
suas deficiências se somam à

fragilidade conceituai dos

partidos para perpetuar as
mazelas da nossa democracia

e produzir resultados eleito
rais aquém de nossos proble

mas, com desempenhos ins
pirados pelo que melhor aten
de ou ilude o mercado políti
co. Dentre as mazelas, a in

terpretação da eleição como
uma carta branca que justifi

caria o credenciamento à pos
se e à distribuição de cargos,

empregos, vantagens e favo
res, ao condicionamento de

posições políticas pelo aten
dimento de pretensões no
jogo do poder e ao apego a
setores da administração —

ou o apego decorrente da pa
triótica posse exclusiva das
soluções dos problemas da
queles setores...? Aos não
eleitos, cargos compensatóri
os, como se política fosse em
prego vitalício. Um corolário
dessa situação é a abdicação
à tecnocracia dos temas sem

valor eleitoral (defesa nacio
nal, por exemplo).

Entretanto, a democracia

não é cláusula naturalmente

pétrea. A construção da tra
dição democrática sólida de
pende de duas melhoras inter
dependentes, inferidas dos
parágrafos anteriores: a do
sufrágio via esforço educaci
onal e revisão do perfil
distributivo, e a de nossas eli
tes políticas, hoje, ao menos
em parte, apenas dominantes
clientelistas e patrimonialistas
— o que requer uma reforma
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política que respeite a demo
cracia como norma, mas con

tenha procedimentos que a
protejam de sua própria

permissividade. Se tudo con
tinuar como está, o Brasil será

atropelado pela globalização
c pela história; correremos o

risco de aceitar que aqui só há
progresso com autoritarismo

(Vargas, 1964, mesmo Ku-
bitschek tinha por trás de si o
atento General Lott), de ver

crescer os radícalismos de es

querda c direita, ambos anti
democráticos.

(Reprodução de matéria
publicada no Jornal do Bra
sil. edição de 26 de abril de
1(199, e assinada pelo Ah"'-
rante Mário César Flores-)

avec nous, le déluge

Oídilúvio que ameaça
I afogar São Paulo mos
tra que os desas

tres já não são mais politica
mente corretos e se recusam

a deixar os governantes ter
minar em douceiir seus reina

dos, como profetizava
madame de Pompadour a
Luís XV. Mas não é disso que
quero hoje falar, e sim do di
lúvio de descontentamento

popular que arrisca fazer nau
fragar o último ciclo de demo
cracia liberal inaugurado na
América Latina nos anos 80.

Desembarco de Caracas,

onde passei 24 horas em com
panhia do presidente Hugo
Chávez e seus ministros a fim

de discutir os desafios inter

nacionais que seu governos
terá de enfrentar. Cheguei à
Venezuela no sábado, 27, dé

cima aniversário do levante

espontâneo contra o arrocho
decretado no âmbito do acor

do com o FMI, que iria custar
a vida de centenas de pessoas

e marcar o início do fim do

governo da época.
Há menos de um mês no

cargo, o presidente, com seu
característico estilo mobili-

zador, lançara, naquele dia a
operação Bolívar 2000: deze
nas de milhares de soldados

e civis convocados para con
sertar escolas, aplainar estra
das, reconstruir a infra-estru
tura.

Chávez, o ex-coronel de
páraquedistas que comandou
a tentativa de golpe contra o
então presidente Perez, em
1992, passou tempos na pri
são e dela saiu para ser
consagradoramente eleito por

mais de 50% dos votos, é ho

mem jovem, vigoroso nos
seus 44 anos, de origem mo
desta e fortemente engajado

na superação da pobreza. In
teligente e articulado, no dis
curso de 50 minutos sem tex

to com que abriu nossa reu
nião revelou as idéias claras

que o animam. Disse em subs
tância o seguinte: temos de

integrar-nos na globalização,
não há dúvida. Como fazê-lo,

porém, se atrás de nós está um
país que se desintegra: 80%
de pobres, 35% de indigentes,
15% de desempregados, 14%

sem-casa, 30% de evasão es

colar? É possível abandonar
essa gente à margem da estra
da? Como incluí-los e ao mes

mo tempo integrar-nos com
os vizinhos, dentre os quais os
andinos e o Brasil, culminan

do com a inserção na econo
mia global?

Um dos países mais ricos
da América Latina, durante

40 anos a Venezuela foi mo

delo de democracia formal,

com os dois partidos, a AD,
social-democrata, e o Copei,
dcmocrata-cristão, alternan-

do-se no poder a cada quatro
anos, com a regularidade de
relógio suíço. O único proble
ma é que isso em nada muda
va a vida das pessoas. Ou
melhor, mudava para pior,
pois, não obstante o US$ 300
bilhões de renda adicional da

época dos choques petrolífe
ros, o país acordou com 80%
de pobres.

Por mais que positivistas
como Bobbio afirmem que a
democracia é apenas o respei
to às regras formais, a alter
nância no poder, não se po
dendo qualificá-la com adje
tivos ou conteúdos (popular,
socialista, de bem-estar), isso

servirá no máximo para deba
te acadêmico, mas não satis-
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faz a ninguém. A partir de
certo ponto, Congresso, par
tidos, Judiciários, Executivos

se desacreditam, apodrecem,
e a população busca solução
por meio de alguém de fora
do sistema, como Chávez.

O que ocorreu no Peru
com Fujimori sucede agora na
Venezuela. Na Colômbia,

conservadores e liberais são

apagada sombra do que fo
ram, corroidos por tendências
e secessões, desagregados
pela guerrilha e a droga. No
Chile, o episódio Pinochet é
terremoto que começa a aba
lar a coligação governamen
tal e já se fala na possibilida
de dc a direita apoiar o candi
dato democrata-cristão contra

Lagos, o socialista. Na Argen
tina, a oposição espera ven
cer desta vez os peronistas,
cujas divisões tornaram-se
notórias. No México, onde o

PRI, o partido do governo,
pela primeira vez está amea
çado de perder a eleição pre
sidencial, reunião recente

concluiu que, ao atual ritmo
de crescimento médio de

2,3% por ano (de 1981 a
1997), levará de 40 a 60 anos
para erradicar a pobreza que
atinge mais de 50% da popu
lação.

Está aqui a chave da ques
tão. Após a superação da cri
se da dívida iniciada em 1982

e o fim dos regimes militares,
pensou-se que a América La
tina ingressara em ciclo vir
tuoso de economia liberal de

mercado e democracia civil

politicamente corretas. Acon
tece que, finda a década per
dida de 80, a dos 90 produziu
medíocre média de cresci

mento, entre 3% e 3,5% ao

ano, que deve encolher ainda
mais agora que a queda do
ano passado e a esperada para
este anunciam melancólico

crepúsculo para o século XX
latino-americano.

Ora, a Cepal estima que
o continente precisa expandir-
se no mínimo a 6% ao ano

durante várias décadas, a fim

de poder recuperar seu atraso
social e tecnológico. O mais
grave é que os índices sociais
estão ainda piores do que an
tes de 1982. Segundo o Pa
norama Social da América

Latina, 1998, da Cepal, o ín
dice de pobreza é hoje de 39%
(209 milhões) das pessoas,
quando era de 35% em
1982, e o de indigência é de
17%, contra 15% naquele
ano. Dentre mais de 30 paí
ses, só o minúsculo Uruguai
logrou melhorar a distribui
ção da renda!

Kissinger disse recente
mente que a globalização gera
expectativas exacerbadas, ao
mesmo tempo em que limita
o poder dos Estados para
atendê-las. Acrescentou que,
entre as expectativas do povo
e a impotência dos países,
cria-se abismo que poderá ser
rapidamente ocupado por
novo tipo de populismo.

Hoje é moda falar mal do
modelo latino-americano pré-
crise e certamente ele se tinha

exaurido. O que se esquece de
dizer, contudo, e que, entre
1945 e 1980, ele gerou cres
cimento econômico de 5,5%

ao ano em média e foi capaz
dc ajudar a integrar os traba
lhadores urbanos na socieda

de de consumo. Essa

integração infelizmente ficou
incompleta, não se estendeu
a outros setores da população
e a frustração acabou por des
truir o ciclo dc democracias

progressistas e brilhantes de
que foram expressão JK no
Brasil, Frei no Chile, Frondizi
na Argentina, Lleras Camar
go na Colômbia.

É possível esperar final
mais feliz para o atual ciclo,
que só conseguiu, até aqui,
metade do crescimento ante

rior, agravou dcsmesurada-
mente o desemprego e pare
ce atolar-se em interminável

processo de ajuste financeiro
que promete à população san
gue, suor e lágrimas sem
perspectiva de alívio? Ou será
hora de começar a busca de
alternativas, se não quiserem
as democracias liberais dc

hoje que, diferentemente da
profecia da Pompadour, o di
lúvio ocorra com elas c não

após elas?

(Reprodução de matéria
publicada na Folha de S. Pau
lo, edição de 07 de março de
1999, e assinada pelo diplo
mata Rubens Ricúpero, Se-
cretário-Geral da UNCTAD.)
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INEVITÁVEL x

INESPERADO

V om a desintegração da

União Soviética e oĉ conseqüente término

da Guerra Fria, ganhou o pla
neta nova fisionomia. Deu-se

a irreversível globalização e,
em algumas regiões, parado

xal fragmentação, lançando o

mundo em selvagem compe

titividade pela busca de mer
cados, com acentuada vanta

gem para as superpotências,
nítida desvantagem para os
países emergentes e inequívo
ca condenação das nações

subdesenvolvidas, fornecedo
ras de matéria-prima, a reser
va de caça dos vorazes pre

dadores da aldeia global de

McLuhan.

A década de 90, predomi

nantemente americana, mar

cou o advento da esmagado
ra hegemonia dos EUA, que

deve perdurar pelo terceiro
milênio, ao contrário das ex

pectativas de tomar-se o sé

culo XXI a era do Pacífico.

Os EUA assumiram a lideran

ça mundial graças à pujança
de sua economia aliada aos

suipreendentes avanços cien-

tífico-tecnológicos aplicados
à arte da guerra bigh tecli. A

decantada RMA {Revoliition

in Military Ajfairs) acontece

sem competidor, no cenário

internacional, capaz de arcar

com os grandes investimentos

exigidos para fabricação de

material bélico, de qualidade

e na quantidade similar ou

superior ao produzido pelos

arsenais americanos. Dessa

forma, os EUA ficaram se

nhores absolutos da arena.

Nova doutrina com novas

táticas para um novo exército

está em processamento.

Ainda que algum país ou

coalizão ousasse ameaçar os

interesses vitais dos EUA, ou

controlar matérias-primas por
eles consideradas estratégicas

ou indispensáveis, teria os
complexos industriais ou cen
tros produtores imediatamen
te detectados c destruídos

maciçamente e com precisão

(apesar dos erros dos bombar
deios admitidos recentemen

te em Belgrado, Sofia e

Kosovo), cm face da assusta

dora superioridade tecnoló
gica das armas americanas,
como ficou demonstrado nos

últimos ataques aéreos

efetuados contra o Iraque e na

Iugoslávia.
Ademais, o poder aero-

naval americano fez dos EUA

a única potência em condi

ções de projetar a sua força
em qualquer parte do globo
terrestre, a qualquer momen

to, de qualquer modo. As for-

ças-tarefas da Marinha ame

ricana organizadas em torno

de gigantescos navios aeró-

dromos, protegidos por nume

rosa frota de modemíssimos

submarinos, mísseis de longo

alcance e aeronave supersô

nicas invisíveis às telas de ra

dar, permitem aos EUA con
trolar, efetivamente, as prin

cipais rotas marítimas através
das quais se efetua o grosso
do comércio mundial.

Apesar da ocorrência de
conflitos globais e prolon
gados estar afastada de cogi
tação, dada a inexistência, no
momento, de quem possa de
safiar o poderio econômico-
militar-tecnológico dos EUA,

analistas prevêem a continu
ação c a eclosão de inúmeros
outros conflitos bélicos du

rante o século vindouro. Tais

perturbações da nova ordem
mundial provocarão a inter
venção do gendarme global
— os EUA — sob a bandeira

de organismos internacionais
para imposição da Pax Ame
ricana.

Não faltarão pontos de
atrito ou áreas de fricção com

prometedores da estabilidade
mundial. Alguns cenários se
esboçam levantando o espec
tro das intervenções que os

EUA poderão vir a realizar de
alguma forma. Por exemplo:
a tomada à força de Formosa
pela República Popular da
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China; a reunificação da

Coréia através das armas; o

controle de matérias-primas
estratégicas pelo Japão, a

mudança de regime na Rússia
seguida de ameaça aos vizi

nhos; a troca de tecnologia
nuclear e de satélites de um

país por exploração de recur
sos naturais em outro; risco de

perda de controle das reser

vas petrolíferas na Arábia

Saudita c no Golfo Pérsico;

agravamento da situação in
terna de Angola, da Colôm

bia, da Iugoslávia e do Méxi

co, colocando em perigo in
teresses vitais de Tio Sam.

Contudo, os EUA são

passíveis de não saírem vito

riosos em todas as interven

ções que venham a empreen
der pelo mundo afora, até

mesmo contra adversários em

inferioridade de meios. O

exame de alguns casos histó

ricos comprova como países
militarmente fracos podem
enfrentar adversários pode

rosos e levar a um impasse
que crie condições de tirar
vantagens na mesa de nego

ciações.

O maior ensinamento ti

rado da análise desses casos

históricos é que os EUA —

após a dolorosa e malograda
experiência da luta contra a

guerrilha no Vietnam e, mais
recentemente, o desastre ve

rificado na Somália — temem

se engajar em prolongados

conflitos armados, que gerem
desgaste, com desproporcio
nais custos financeiros e de

vidas humanas.

Entende-se, pois, a caute
la americana de empenhar-se
em operações terrestres de

porte nos territórios dos

Bálcãs.

Assim, no caso de um

país fraco vir-se na contingên

cia de enfrentar o inconteste

poderio militar americano, só

resta apelar para a estratégia
da disuassão preconizada por
Sun Tzu cerca de 400 anos

antes de Cristo, firmando ali

anças e explorando as vulne-

rabilidades do oponente.
Já disseram, com muita

oportunidade que só os idio
tas não se valem da experi

ência alheia.

Lorde Keynes, há algum
tempo, cunhou um pensamen

to que sugere meditação nos
dias de hoje — o inevitável

jamais acontece; é sempre o

inesperado.

(Reprodução de matéria

publicada no Jornal do Bra
sil. edição de 02 de junho de

1999, e assinada por L.P.

Macedo Carvalho, Presiden

te do IGHMB.)

CHOQUE DE

CIVILIZAÇÕES?

IT^ eunidos em Harvard,
í|[^ acadêmicos america-
^^nos de primeira linha
discutiram o fato de que as
elites políticas de pelo menos

dois terços da população

mundial (chineses, russos, in
dianos, árabes c africanos)

vêem os Estados Unidos

como a grande ameaça exter
na às suas sociedades. Um

deles, Samuel Huntington,
teórico do choque de civiliza
ções, acha — e disse na re
vista Foreign Affairs — que
não se trata apenas de temor
diante de formidável máqui

na militar. Potência interven-

cionista, unilateral, hipócri
ta, com dois pesos e duas
medidas, empenhada em im
por imperialismo financeiro e
colonialismo intelectual, se

gundo Samuel, os Estados
Unidos assumem a imagem

de ameaça à integridade,
prosperidade e liberdade de
ação de muita gente pelo
mundo afora.

Samuel, que viveu a lun-
do a tragédia do Vietnam.
com culpas pesadas no cartó
rio, tornou-se uma espécie de
cruzado contra a imposição

de padrões ocidentais, como
se fossem a única condição
civilizatória possível. Alguns

livros recentes tratam de
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desencavar o que representou

o colonialismo a partir de so
fisticadas metrópoles européi
as. Os genocídios tiveram ali
a sua origem, como mostra

Exierminante lhe Brutus, tí

tulo tirado de o Coração das
Trevas, de Joseph Conrad. O
retrato ampliado do Congo

como propriedade de Leo

poldo, rei dos belgas, em King
Leopolds Ghost, descreve o

terrível encontro do Congo
com a Europa e vai às raízes
das trevas. Agora a espada da
justiça, de sua moral impo
tente, escreveu um dos maio

res jornais japoneses, é empu
nhada pelos Estados Unidos,
a nova Roma.

Bombardeios do Sudão,

Afeganistão, Iraque, Iugoslá
via etc. Pesquisa feita no Ja
pão em 1997, época do en

contro em Harvard, relembra

do com a guerra nos Bálcãs,
constatou que a maioria con

sidera os Estados Unidos a

segunda maior ameaça, só
superada pela Coréia do Nor
te e suas ambições nucleares.
Para os chineses, é o que diz
artigo em The New York Ti

mes, os ataques à sua embai
xada em Belgrado resumem
quase tudo o que Pequim

acha ofensivo por parte dos
Estados Unidos. Por exem

plo, o cru exercício de poder

hegemônico. Num mundo
onde a Otan agride impune
mente um Estado soberano, é

mais do que Justificada a nos

sa procura de segurança, de
clara comunicado do gover

no indiano.

Álibi para a posse de ar
mas atômicas, pano de fundo
nada agradável da idéia de
formação de eixo anti-
hegemônico reunindo China,
índia e Rússia. O ex-primei-
ro-ministro russo Primakov

lançou-a em dezembro. Dife
rença entre os três, que já re
sultaram cm trocas de tiros,
pareciam bloqueá-la, mas, a
11 de maio, o embaixador da

China na índia anunciou ter
chegado a hora de os três gi
gantes asiáticos se juntarem
para velar por sua seguran
ça mútua num universo
unipolar. Comentário da rádio
Voz da Rússia garantiu que a
união dos três terá condições
de impedir que países não
pertencentes à Otan sofram o
mesmo que a Iugoslávia. Di
plomatas indianos atribuem a
forte reação da índia à crise
de Kosovo à tendência da
Otan em usurpar poderes e
funções do Conselho de Se
gurança da ONU, o que in
quieta a todos os países,
grandes e pequenos.

A índia dificilmente cum
prirá a promessa de assinar o
tratado de proibição total dos
testes nucleares, apesar das
sanções americanas, e sugere

que considera seriamente a
proposta de criação do eixo de

gigantes asiáticos. E o Japão,
a segunda maior economia do
mundo? Tóquio, com um PIB
maior do que o do Canadá e
orçamento de 48 bilhões de
dólares anuais, elegeu prefei
to, entre 19 candidatos, o
ultradireitista Shintaro Ishi-

hara, que acusa judeus ame
ricanos dctiranizarem a Ásia.
Em seu livro intitulado Decla

ração de Guerra Econômica.
Shintaro sustenta que a crise
asiática é conspiração dos

Estados Unidos.

A secretária de Estado

americana, Madeleine Al-

bright, junto com o espe
culador George Soros e com
Robert Rubin, até há pouco

secretário do Tesouro, forma

riam um impiedoso trio de
judeus americanos com suas

garras cravadas na Ásia. No
outro extremo, o Partido Co

munista Japonês conseguiu
13% dos votos nas últimas

eleições gerais, tornando-sc
importante força de oposição.
Seu forte é a denúncia do tra

tado de defesa com os Esta

dos Unidos.

(Reprodução de matéria
publicada no Jornal do Bra

sil, edição de 25 de maio de
1999, e assinada pelo Jorna
lista Newton Carlos.)
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COISAS DD DESTINO

0. uvi na BBC que o pre-
Isidente Clinton pediu
desculpas pelo papel

desempenhado pelos norte-
americanos na montagem da
máquina repressiva que mas
sacrou 200 mil camponeses

maias durante a guerra civil

na Guatemala.

Só honra aos Estados

Unidos que seu governo tenha

tido a honestidade dc colabo

rar com a Comissão da Ver

dade naquele país e reconhe

ça sua parcela de responsabi
lidade nesse calamitoso epi
sódio da importação da Guer

ra Fria em terras centro-ame

ricanas.

Tão importante, porém,

como apurar culpas e mostrar
arrependimento seria o esfor

ço para assegurar que tanta

gente humilde e inocente não
tivesse sofrido e morrido em

vão. Certo ou errado, não

obstante as distorções ideoló
gicas, a luta que se travou en

tão na Guatemala, em El Sal

vador, na Nicarágua era em

tomo da terra, da emancipa
ção dos indígenas, da inte
gração das massas rurais.

Dizia-se na época que,
uma vez exorcizado o fantas

ma do contágio da revolução
cubana e da sovietização da
América Central, seria pre
ciso voltar a atenção para os

problemas estruturais na

raiz da endêmica violência

política.
Pacificada a região, im

punha-se uma espécie de Pla
no Marshall ou do aplicado
por MacArthur no Japão: re
forma agrária, desenvolvi

mento econômico, distribui

ção da riqueza e da renda. Os
comunicados do Grupo de
Contadora, os discursos dos

chanceleres e presidentes la

tino-americanos na ONU, as

resoluções das assembléias da
OEA eram variações intermi
náveis sobre esse mesmo

tema.

Concluídos os acordos de

paz, desmobilizada a guerri
lha, arquivadas as investiga

ções sobre o assassinato do
arcebispo de Guatemala, de

monsenhor Oscar Romero,

em El Salvador, de pessoas

anônimas exterminadas aos

milhares, o que resta do so

nho de reforma, da ânsia de

mudança social, da fome e
sede de justiça? Quem fala
ainda de reforma agrária em

países nos quais se assiste às
vezes até a retrocesso nessa

matéria? Como explicar que

faltem agora para construir
sociedade mais Justa os dóla

res que nunca escassearam

para armar a mão de assassi
nos ou para refinar e aperfei
çoar a perversidade de tortu-
radores?

Fariam bem entre nós os

que se irritam com os méto
dos dc ação direta dos sem-
terra de meditar um pouco no

que acontece com o impulso
reformista quando se remove

a pressão do confronto cm
sociedades de vocação

irresistível para a inércia e a
injustiça.

O esquecimento da Amé
rica Central constitui exemplo
particularmente trágico de fe
nômeno que afeta, cm medi

da maior ou menor, todo o

continente. Dobrada a página

das ditaduras e da crise da dí

vida, pensou-se que tínhamos
inaugurado o ciclo virtuoso da
democracia política combina

da com as forças espontâneas

do mercado capazes de trazer

estabilidade, crescimento c

bem-estar social. Esses resul

tados tardam, contudo, em se

concretizar. Apesar de já te

rem passado 17 anos desde o
começo da crise da dívida
externa, não se consegue, a

não ser de forma espasmódi-

ca e intermitente, sair do tú

nel de um ajuste, que não pa

rece acabar mais. Todos os

sacrifícios são justificados em

nome da necessidade dc vol

tar a tomar empréstimos nos

mercados financeiros. O de

bate público é de uma espan

tosa pobreza, reduzido à dis

cussão da taxa dc juros, da
cotação do dólar, de um mío-
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pe curio prazo incapaz de en
xergar à distância de alguns
meses e de indagar se tudo
isso vale realmente a pena, se
essa premissa está de fato cor
reta e se não estamos a insis

tir em monumental equívoco.

Tome-se o caso do Méxi

co, que apresenta sobre nós a
vantagem de ter acumulado
quatro anos de ajuste pós-cri-
se, com o benefício adicional

(que não teremos) de acesso

fácil ao gigantesco mercado
norte-americano.

Em artigo no insuspeito
The Wall Street Journal da

última segunda-feira, José
Miliman constata que a eco
nomia mexicana goza de re
putação estelar junto a ban
queiros e investidores, cres
ceu 4,8%, criou 100 mil em
pregos industriais, mas a que
preço? A maioria dos consu
midores está pior hoje do que
há dez anos, o poder aquisi
tivo desabou em 39%, desde
a crise de 1994, o número de
pessoas vivendo em extrema
pobreza (menos de US$ 2 por
dia) aumentou em 4 milhões,
o dobro do crescimento da
população, somente desde
1997.

Antes da crise, segundo o
PNUD, um em cada sete me
xicanos vivia em pobreza ex
trema. Hoje essa proporção
subiu para um em cinco. Ain
da que a economia cresça
anualmente a 5%. levará cin
co anos para que o país con

siga apenas reduzir a pobre
za ao nível de 1984, portanto
15 anos atrás!

Não haverá caminho me

lhor para nos arrancarmos
desse atoleiro agravado pelas

políticas do FMI que também
começamos a aplicar? Temos
de nos resignar à aceitação da
irremediável decadência des

crita na saborosa história que
ouvi, faz 37 anos, do saudoso

embaixador Vasco Leitão da

Cunha? Contou-me ele como

Silveira Martins, embaixador

na Guatemala, se apaixonara
pelo governo popular de
Jácobo Arbenz c, atirando às

ortigas as conveniências di
plomáticas, subia cm palan
ques e participava das briga
das que iam cortar cana. Tan
tas fez que o Itamaraty achou
mais prudente despachá-lo
como embaixador para o
Equador, onde estava quando
começa a invasão do Coronel
Castillo Armas, organizada

pela CIA. Silveira Martins
não hesita: envia ao presiden

te Arbens incendiário telegra
ma de condenação ao golpe,
apoiado na época, como era
habitutal, pelo governo brasi

leiro. O Itamaraty o repreen
de e o velho gaúcho, amigo
de Getúlio, se defende em

carta ao presidente, onde pas
sava em revista mazelas, país
por país, da América Central,
e, ao tratar da Nicarágua, di
zia: Aquir senhor presidente,
basta que lhe reproduzo essa

quadra que resume aonde
chegou a ilustra pátria de
Rubén Dario e do General

Sandino:

Asi es el destino de Ias

cosas.

Asi son Ias cosas dei des

tino,

Después de Augusto
Sandino

Y de Rubén, el Divino,

Los Anastácio Somozas!

(Reprodução de matéria
publicada na Folha de S. Pau
lo, edição de 14 de março de
1999, e assinada pelo diplo
mata Rubens Ricúpero, Se-
cretário-Geral da UNCTAD.)

KOSOVO E O BRASIL

ue relação haverá en
tre o impacto estraté-

fj gico da guerra em Ko-
sovo e o Brasil? Diremos que
há uma relação sobre a qual
devemos meditar.

O ataque militar da
OTAN (Organização do Tra
tado do Atlântico Norte) a

uma nação soberana, da ma

neira como foi perpetrado,
violou um compromisso assu
mido por todos os signatários
da Carta da Organização das
Nações Unidas: intervenção
militar coletiva em país sobe
rano deve ser aprovada pelo
Conselho de Segurança e
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executada por forças sob a di
reção desse Conselho. Não
querendo submeter essa gra
ve decisão aos membros do

Conselho (já que se sabia, a
priorí, serem eles contrários

à ação), os poderosos interes
sados na intervenção decidi-
ram-na à revelia do órgão.
Para isso, usaram a força mi
litar da OTAN, organização
militar defensiva que se en
contra sem objetivos defini

dos na Europa desde a disso
lução do Pacto de Varsóvia,
seu adversário potencial na
época da Guerra Fria.

Não resta dúvida: tratou-

se de uma atitude prepotente,
principalmente da parte dos
governos dos EUA, do Reino
Unido e da Alemanha, que li
deram abertamente as deci

sões da OTAN.

Os governos responsá
veis pela OTAN avaliaram
mal a reação dos sérvios e as
conseqüências das operações
militares que realizaram. Agi
ram dizendo-se apoiados no
princípio da guerra justa con
tra o governo de Belgrado,
acusado de praticar uma cam
panha racista de extermínio

contra os albaneses de Ko-

sovo. O ponto de vista do pre
sidente Milosevic é que se tra
tava de guerra interna contra

uma província rebelada.
Por mais que se conde

nem os métodos impiedosos
de dominação praticados con
tra a população e os rebeldes

kosovares, não se pode deixar
de considerar que muito mais
impiedosos foram os efeitos
do bombardeio aéreo contí

nuo contra uma nação sobe
rana.

O ataque militar ao terri
tório da Iugoslávia, particular
mente à província de Kosovo,
provocou um considerável
aumento da onda humana de

refugiados buscando o abrigo
dos territórios vizinhos —

Albânia, Montenegro c Macc-

dônia. Houve cerca de I mi

lhão de deslocados. Levan

tou-se em todos os países um
sentimento de reprovação a

uma guerra desumana e à per
versidade desses bombar

deios humanitários.

Em busca de uma justifi

cativa para a decisão arrogan
te da OTAN, o primeiro-mi
nistro inglês, Tony Blair, em
discurso no Clube Econômi

co de Chicago (nas vésperas
da comemoração do 50" ani
versário da criação da
OTAN), defendeu a tese de
uma/iova estratégia para esse
organismo militar — não
mais apenas defensiva, mas
também intervcncionista.

Essa nova estratégia admite a
intervenção militar ultrapas
sando o Conselho de Segu
rança da ONU, nos casos de
repressão ao genocídio e cri
mes contra os direitos huma

nos.

Se as idéias propostas
pelo premiê inglês prevalece

rem, considerando que serão
os próprios poderosos da
OTAN os juizes a decretar
quais os crimes de genocídio

e contra os direitos humanos,

estará ultrapassada a ONU. A
História lembra o começo da
desmoralização e do fim da
Liga das Nações ante sua im
potência para punir a Itália de
Mussolini, que invadira a
Abissínia (1935).

O enfraquecimento da
ONU, sistema internacional

cujos procedimentos constam
da Carta aprovada por todos
os seus membros, põe em ris
co princípios basilares da har
monia mundial: o respeito às
soberanias nacionais e o di

reito de autodeterminação dos
povos.

A guerra contra a Iugos
lávia veio levantar teses

intervencionistas que repre
sentam perigo futuro para o
Brasil e para todos os países
emergentes. Elas colocam
nossa soberania sob o risco do

arbítrio das decisões dos po
derosos.

(Reprodução de matéria
publicada na Folha de São

Paulo, edição de Í3 de julho
de 1999, e assinada pelo Ge
neral Carlos de Meira Mat

tos, doutor em Ciência Polí

tica e professor da Universi
dade Mackensie.)
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RAMA EDITORIAL
Por inafvd preço e buscartdo sempre oferecer aos seus leitores um elenco de
obras atuais, a BIBLIEX lança o seu programa para 1999. São 12 (doze) excelen
tes livros entregues a domicilio e por custo baixíssimo, além da vantagem de
pagamento parcdado.

Camaradas
Wiauim Wíiack

Em Csmáfíidás o autor expõe os re
sultados da pesquisa que realizou nos ar
quivos secretos da ex-UnIão Soviética re
velando, pela primeira vez, textos de pre
ciosos documentos encontrados em Mos

cou e extratos de depoimentos de anti
gos militantes comunistas, capazes de es
clarecerem Inúmeras questões até hoje
obscuras quanto ao frustrado levante de
1935.

S^scentas Léguas a
Voz CulmarAes

Baseada em extensa e rigorosa pes-, _
quisa desenvolvida com abundância^ è,
precisão de dados forneddos^por Ácyr/
Vaz Guimarães sobre a Campanha dó -
a obra, com certeza, preencherá-múltas
lacunas nos conhecimentos éstutllo-
sos da Guerra do Paraguai, Einlit^uagem
simples e envolveria "a cru^Jda guef-
ra, a fome, a pesié, tudo é relatado sem
exceção, sobressafndosempréohomem. y.

moral, com a guerra sendo um Instrumen
to da Justiça humana e divina; o aspecto
Internacional, encarando-a conto Instru

mento da política externa; e o aspecto
constitucional, em que a guerra aparece
como Instrumento da política Interna.

A Máscara do
Comando—.
John KeegaÁi^ ■

< emjesdlo-atraente e

A Guerra j
André Corvisier

A obra expende conceitos reletán-
tes sobre as mlssõ^ mílliares do Estado
e suas obrigações em ridação ao pessoal
das Forças Armadas. Embisadà\em tatau '
históricos e em lúcida Interpretação epuà-
Jeção desses fatos, Corvisler realizada
magníSca e abrangente anSJtse dò fehõ-
meno 'guerra'em todos às seus^aspec:
tos. ' " \ "

Manstein — Campanhas'
e Julgamento
Reglnald T. Paget ' ,

Paget, através dàsaltarnathjãs dojul-. ■
gamento do MarechilHie-Cainpó: ErlclÍ
Von fl/lanstein, que ̂  preoedajdàsas-
jaectos mais relevantes de suaãSjaÇãç du-.
rantea II Guerra Mundial, coriveniJè o lei
tor, usando uma argumentação repassa
da de lógica admirável e contundente, so
bre a farsa ostensivamente preparada
como vindita de vencedores sobre vend-
dos.

As Origens da Guerra
no Ocidente
DoyneIXiwson

Oferecendo uma cuidadosa

reconsideração do que nos dizem as fon
tes clássicas sobre o pensamento ociden
tal em matéria de guerra e paz. As Ori
gens da Guerra no Ocidente traz uma con
tribuição dellnitiva A compreensão de um
dos aspectos ma/s preocupantes da cul
tura ocidental. A abordagem gira em tor
no de três temas maiores: - o aspecto

com out^ téàilçã fie fiboniagem his
tórica, o llvro.dáse tériornMlò escritor
atende a um am^típectro de^leltores

"civis ou m0artà, próSssIonals ou ama-''
. dòres, bem como servirá de refeténtia
paja aqueles jjiié se dedicam à

~ hlâorlp^aílámlãk.,Òbra lnMlta'em ttn-
guàpioftuffié^ 'áoMsa patid^^chefes'
nHiriarés ápditarenles épocas./n/dâco/n
Alexàndrè, abrande, na'Çrêda, atra
vessa a história com Wrilinãtorí, Crant
e Hltíef, concliri corri a-chegada ao
ÇomãrKío dò fvtundó'hluclear,

Rio Branco e as
Relações entre o
Brasfl e os
Estados Unidos
Alulzlo NapoleSo

'; 1 Exctíente obra em que os fatos são
narrados com Buênda e propriedade. A
documentação apresentada é. em sua

■ majorla. Inédita, Em estilo escorrelto e
agradável, este Ihnd lnduz oieltqr a pef-
.çel>errdelti>edlatp, ain^gêndaeppa- >
trídOsmá ám i/ue lúd, Bahôo seUouve
no desdóbrâmêiito das-felações entre o -
Brasil e às 'Estadm UrildàS, ~

Chefes, Lícferès^^e/ f:»
Militares?

Mkhael LeeLuming '
fJvro coriténdo^ hõ^ blográlicas e

valiosas taformaç^^K avIdá e a obra
de cento e deríiripõrt&tes chefes, líde
res e pensadorçsifirii^es, de reconheci
da atuação através dos tempos. Constl-
tul-se em adequada fonte de pesquisa ao
alcance dos estudiosos da História Mili
tar.

Problemas
Estraté^cos
Contemporâneos
Phlllppe Moreau Defarges

Escrito em linguagem clara e multo
bem estruturada, o livro trata do que
Defarges chanaa 'a problemática moder
na da estratégia'-antes e depois da arma
nuclear. Focaliza o Terceiro Mundo sob o
ponto de vista das estratégias; como tea

tro de operações das estratégias dispo
níveis e do </esarmamen/o, aí Incluído o

desarmamento nuclear. Esta obra é um

manual para a orientação do estudo so
bre os grandes problemas estratégicos
contemporâneos.

Os Lusíadas
Luís dé Camões

Camões cantou a história de seu

povo num poema épico que se tornou
um dos pontos culminantes da literatura
universal. Ao reeditar este clássico, a

BIBLIEX rende mais um prelto de louvor
e'admlraçáo A glória de quem se Imorta
lizou cantando as 'obras valerosas'da sua

' pátria. Ao mesmo tempo em que contri
buía piva consolidar a Integração nacio
nal,... -

As Guerr^ do Futuro
BevInÁletcmler
, Na nova Era vislumbrada por Bevin

não txdrrérão mais òòníUtos globais de-
moratlos, do tipo II Guerra Mundial. Ocor
rerão sim, e muitos,. conBItos Inadequa
damente chattàdos de baixa Intensida
de, com objetivos específícos e limitados,
■pórtín empregando meios modernos e
Ipoderosos de destruição. O grande
ensinamento que Sca da sua leitura é que,

■ quando uma guera se prolonga demasl-
j adanterite, tornando excessivos seus cus-
. ros ém, vidas humanas e recursos finan
ceiros,'ela está virtualmente perdida.

Gepppiftica
Princípios. Meios e Fins
Therezirria de Castro

Manual de geojaolítlca naoderrm, es
crito em linguAgem clara e carteslana, o

" Byro é cie Inestimável valor e utilidade
V paa as universidades, escolas de estado-
' línálor e todos os que se Interessam pe-

lóséstudtxgeopolítlcca. Com vIsAo pers
pectiva epróspecriva da dinâmica que as
sume o processo geopolítico, a autora
demonstra a sua erudição e capacidade
de pesquisa e análise. Introduzindo clas-
sífícação Inédita nos estudos geopolíticos.
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